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RESUMO 

Este trabalho é um estudo pautado nas representações, práticas e sentidos atuais do patrimônio 
em Rio de Contas (BA). O uso de intervenções artísticas como uma forma de se desenhar a 
etnografia, assim como a problematização do lugar de fala do pesquisador no contexto de 
alteridade próxima, são algumas das reflexões presentes nesse trabalho. Também narro e 
interpreto os discursos dos interlocutores dessa pesquisa, utilizando esta ferramenta como 
estratégia teórico-metodológica para se sobrepor e se deslocar as falas referentes aos sentidos 
do patrimônio na cidade de Rio de Contas. Categorias como Sertão, memória, estigma e 
representações sociais, também são analisadas. Sendo assim, a narrativa construída aqui se 
propõe a problematizar as experiências vivenciadas por meio do meu encontro etnográfico, 
averiguando até que ponto a relação entre as representações paisagísticas, visuais e de memória 
se relacionam com as representações patrimoniais compartilhadas pelos atores sociais presentes 
nas “molduras” desse campo etnográfico em contexto.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Cidade de Rio de Contas; representações; patrimônio; visualidades; 
formas de expressão. 
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ABSTRACT 

This dissertation is a study based on representations, practices and current senses of heritage in 
Rio de Contas (BA). The use of artistic interventions as a way of illustrating the ethnography, 
as well as the questioning of the place of speech of the researcher in the context of the nearby 
alterity, are some of the reflections presented in this thesis. I will also describe and interpret the 
speeches of the speakers of this research, using these tools as a theoretical and methodological 
strategy to overcome and move itself the speeches referring to the senses of heritage in the city 
of Rio de Contas. Categories such as Backlands (Sertão), memory, stigma, and social 
representation will also be analyzed. Thus, the narrative built here also propose to question the 
experiences lived by my ethnographic encounter, verifying the extent to which the relationship 
between the landscape, visual and memory representations relate to the heritages 
representations shared by the social actors participants in the frame of this ethnographic field 
in context. 
 

KEYWORDS: City of Rio de Contas; representations; heritage; visualities; ways of 
expression. 
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INTRODUÇÃO  
 

 

Nasci na cidade de Livramento de Nossa Senhora no interior da Bahia, porém vivi até 

os dezessete anos de idade no distrito de Marcolino Moura, pequeno Distrito pertencente ao 

município de Rio de Contas, situado na Chapada Diamantina. A cidade de Rio de Contas 

sempre esteve presente no meu imaginário e na minha trajetória, sendo esta narrativa também 

uma forma de ressignificação das minhas memórias e da minha identidade como riocontense.   

Durante a construção deste trabalho evoquei lembranças, traumas, afetos, paisagens e 

alguns Sertões. Fui conduzido e mediado pelo sensível na utilização do método etnográfico, 

buscando extrair nessa forma de se fazer pesquisa as ferramentas que me auxiliariam na 

empreitada antropológica do trabalho de campo e da escrita.  

Composta por quatro capítulos, essa narrativa etnográfica foi desenhada de forma que o 

leitor possa transitar, deslocar e interpretar as polifonias e os paradoxos das representações 

patrimoniais da cidade de Rio de Contas. A organização dos capítulos desse trabalho segue uma 

lógica conceitual e estética, onde um movimento dialético entre o de perto e o de longe, o de 

dentro e de fora (MAGNANI, 2002), alternam as falas e as representações referentes ao 

patrimônio dessa cidade. 

Sendo assim, o primeiro capítulo dessa narrativa etnográfica é de dentro. De dentro das 

minhas lembranças, afetos e escolhas no campo. Inicio esse capítulo narrando as minhas 

subjetividades e memórias como forma de se problematizar a experiência temporal do 

antropólogo como condição de produção etnográfica como ressaltam Eckert e Rocha (1998, p. 

179). As negociações referentes ao “lugar de fala” do pesquisador, assim como as implicações 

decorrentes desse contexto etnográfico de alteridade próxima, serão parte contribuinte da 

produção teórica-conceitual desse capítulo. Os meus itinerários no campo, assim como a forma 

e o método com que os elementos dessa dissertação foram constituídos, compõem na primeira 

parte dessa narrativa a enunciação textual e visual do meu “lugar de fala” como “nativo” e 

também como “pesquisador”. 

O segundo capítulo é de longe e de fora, por se tratar da problematização das 

representações sobre a cidade de Rio de Contas e o seu patrimônio feitas por outsides. 

Apresentarei neste capítulo as representações patrimoniais desta cidade construídas pelo 

Estado-nação na figura do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e a 

relação dessas representações com as paisagens etnográficas construídas pelo antropólogo 
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estadunidense Marvin Harris (1956), que realizou trabalho etnográfico na cidade durante a 

década de cinquenta do século vinte.  

O terceiro capítulo pode ser pensado como um movimento dialético entre o de fora e o 

de perto, uma vez que deslocamentos e as (re)apresentações patrimoniais começam a aparecer 

relacionados com as bordas e os contornos do patrimônio em Rio de Contas. Narro neste 

capítulo, de forma imagética e textual, os relatos etnográficos e as ressonâncias da residência 

artística “Largo Jardim” realizada durante a primeira fase do meu trabalho de campo e composta 

primordialmente por pessoas que não são da cidade, os de fora. A forma de expressão do Terno 

de Reis Barro Branco, também será (re)apresentada e interpretada neste capítulo como 

resistência patrimonial da diáspora quilombola vivida por alguns moradores do Riacho das 

Pedras, comunidade quilombola alagada após a construção da Barragem Luiz Vieira. 

O quarto capítulo é de dentro e de perto, fechando assim o círculo da etnografia, pois 

trata-se das minhas interpretações visuais artísticas e etnográficas perante duas formas de 

expressão intangíveis manifestadas pelos moradores da cidade de Rio de Contas e vivenciadas 

durante o trabalho de campo. Segundo Godolphim (1995, p.172), a imagem fotográfica 

trabalhada dentro de uma perspectiva antropológica estabelece uma ponte entre uma imagem 

vivida e uma situação social. Dessa forma, por meio dessas narrativas visuais pretende-se 

apreender aquilo que não poderia ser “escrito” em um texto que não fosse visual. 

 Essas imagens compõem a exposição Tangência e foram impressas em papel 

fotográfico nas dimensões 90x60 cm, recebendo posteriormente intervenções de tinta acrílica, 

hipoclorito de sódio e desenho. Todas as obras expostas foram produzidas a partir das 

fotografias realizadas durante o trabalho de campo de pesquisa antropológica desenvolvida 

durante os meses de janeiro e fevereiro de 2013, em Rio de Contas.  Optou-se dessa forma por 

apresentá-las em foram de pranchas sem as intervenções de legendas, com o intuito de não 

causar interferências escritas nos textos visuais.  

Com esse capítulo pretendo também tanger um diálogo e tencionar os binarismos 

presentes na estrutura social da cidade de Rio de Contas. A escolha estética do perto e banco 

nas fotografias, assim como a temática dos Caretas Mascarados e da Encomendação das Almas 

(performances culturais realizadas pelos moradores da cidade do seu entorno), foram estratégias 

estéticas para se falar sobre essas retas que tocam uma curva, ou superfície, sem cortá-las. 

Portanto, sugiro que o leitor interprete esse trabalho não como discurso sobre o outro, mas sim 

como uma narrativa sobre os processos e experiências compartilhadas dentro de um contexto 

etnográfico.  
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1 AS SUBJETIVIDADES DO ANTROPÓLOGO NA CONSTRUÇÃO DOS 
ITINERÁRIOS ETNOGRÁFICOS  

 

As subjetividades fazem parte do fazer etnográfico e são instrumentos na construção 

dos dados. Dessa forma, o capítulo intitulado “as subjetividades do antropólogo na construção 

dos itinerários etnográficos” tem por objetivo apresentar minha trajetória enquanto cientista 

social bem como destacar aspectos importantes na construção e na formação de minhas 

preferências pela Antropologia.  

Ressalto ainda Rio de Contas como peça de interlocução para o desenvolvimento de um 

trabalho para o mestrado, salientando memórias (minhas e outras) como instrumentos para 

consecução dos dados para esta etnografia. Destaca-se nesse capítulo elementos da alteridade, 

saberes e trajetórias no desenho de itinerários para a presente pesquisa antropológica.  

 

1.1 Trajetória pessoal e a Antropologia 

 

Em 2007 ingressei no curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), neste mesmo ano me mudei para Goiânia, comecei a experiência acadêmica na 

Universidade e fui seduzido pela Antropologia. Logo nos primeiros meses de curso percebi o 

desejo e a afinidade que possuía para trabalhar com a imagem e as suas interconexões com a 

Antropologia. A vontade de retratar a minha cidade natal para os amigos e colegas da 

Universidade foi um dos motivos primordiais que estimulou minha produção audiovisual nos 

primeiros anos de formação como cientista social. 

 Ter cursado durante a graduação a disciplina ministrada pela professora Custódia Selma 

Sena do Amaral, que problematizava as representações do Sertão no imaginário da nação, foi 

essencial na “teorização” da minha subjetividade sertaneja. A inquietude do descompasso 

existente entre o imaginário do “Sertão” no pensamento social brasileiro, juntamente com as 

representações do “baiano”, instigou naquele momento o desejo de desconstruir esteticamente 

essas duas grandes alegorias de brasilidade. 

Concordava com Guimarães Rosa (1994), pois sabia que os sertões eram muitos. O 

sertão baiano, o sertão goiano, a caatinga, o cerrado, o caipira, o cangaceiro, e as paisagens do 

patrimônio colonial são algumas das alegorias que me afetaram e guiaram parte significativa 

desse trabalho.    
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   Nesse contexto, realizei em 2007 na Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da UFG 

minha primeira exposição fotográfica, intitulada “Sertão baiano: um olhar”. Desde então, as 

visualidades e a Antropologia vêm sendo guias para as minhas excitações intelectuais e 

artísticas. 
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Em 2008, participei da mostra fotográfica do 2ª Festival Latino Americano de Cinema 

Universitário (Perro Louco), também na UFG. Dentro do festival, expus o ensaio fotográfico 

intitulado “Mito Móvel”, que abordava o Sertão como um mito, híbrido e instável. 

Em 2010, consegui finalizar meu primeiro curta metragem, “Eu tenho arte”. Este vídeo 

também foi gravado no distrito de Marcolino Moura. A narrativa gira em torno dos depoimentos 

de três artistas dessa comunidade: o que é sertão para os sertanejos? O que é ser conectado a 

uma identidade espacial construída por outros? O que é ser artista no sertão contemporâneo? 

Essas questões juntamente com as histórias de vida desses narradores, arquitetaram e 

construíram os discursos que teceram a obra. As contribuições e o apoio da professora Maria 

Luiza Rodrigues Souza como incentivadora desse trabalho foi de suma importância.  

Fui premiado com esse curta metragem na I Mostra de Vídeo Etnográfico da UFG 

(MOVE), recebendo na edição de 2010 do festival o prêmio de melhor filme etnográfico. 

Também neste ano apresentei na 27ª Reunião Brasileira de Antropologia (RBA) em Belém do 

Pará o documentário “Registros da Licenciatura Intercultural Indígena da UFG”, como produto 

do trabalho de iniciação científica do Programa de Bolsas de Licenciatura (PROLICEN), 

orientado pela professora Joana Aparecida Fernandes Silva, que proporcionou exercitar o 

amadurecimento do meu olhar no trato com as imagens do “outro” em alteridade distante.  

Expus em 2011 na 11ª Mostra de Fotografia da América Latina da Asociación Pro 

Documentales Cine y TV, na Espanha, a série “O Sertão Tonteia”. Esse ensaio narrou 

imageticamente um Sertão e um sertanejo com suavidade na luz e nos temas retratados, 

buscando um contraponto em relação às construções discursivas de um sertão miserável e 

exótico.  

Ainda em 2011, finalizei meu terceiro curta metragem, intitulado “Memórias de 

Meninas não mais de Engenho”. Neste trabalho utilizei diversas imagens fotográficas antigas e 

fitas de VHS de arquivos da minha família, mesclando-as com imagens digitais produzidas por 

mim. Acrescentei uma narrativa ficcional às imagens, criando pequenas crônicas inventadas 

sobre o suposto imaginário das mulheres sertanejas. Pude nesse trabalho de caráter 

experimental sobrepor camadas, tais como: ficção x documental x presente x passado x menino 

x menina. 
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O encontro com o orientador desse trabalho, meu amigo e infindável mestre da memória 

e do patrimônio Manuel Ferreira Lima Filho, ocorreu em 2011 no âmbito da orientação do meu 

trabalho de conclusão de curso em Ciências Sociais1. Neste trabalho, investiguei a trajetória do 

Teatro São Carlos, analisando as relações existentes entre o patrimônio, as práticas de poder e 

o lugar desse monumento na paisagem urbana e cultural da cidade de Rio de Contas - BA. Em 

2012, ingressei no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS-UFG). 

 Publiquei neste ano o ensaio SERTÃO, no catálogo da Fundação Nacional das Artes 

(FUNARTE) do projeto Goiânia Funarte de artes visuais. Nesse trabalho propus um contraste 

entre duas fotografias, tencionando imageticamente o sertão goiano e o sertão baiano. Também 

em 2010 expus o ensaio “Em toda parte. Em lugar nenhum”, na mostra Pierre Verger da 28ª 

Reunião Brasileira de Antropologia (RBA), na cidade de São Paulo. Esse trabalho se propôs a 

pensar o sertão como lugar de enunciação, sugerindo experiências não totalizantes para o 

imaginário do lugar.  

 O ensaio “Dentro”, exposto no slideshow do site da Faculdade de Ciências Sociais 

(FCS) da UFG, definido pela curadora Maria Luiza Rodrigues Souza como “travessias, 

caminhos, cores e luminosidades, que focaliza o sertão e a cidade como passagens”, também 

ocorreu em 2012. Outra produção desse ano foi ensaio “Na moradia”, exposto no I Seminário 

do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Antropologia, Patrimônio e Expressões Museais (NEAP), 

onde elaborei uma narrativa visual sobre as formas de se morar: “Na moradia do presente, do 

passado, da ruína, buscando oferecer elementos para interpretações sobre os modos de se viver”. 

 As disciplinas cursadas durante minha formação no PPGAS - UFG, também foram 

fundamentais para a confecção dessa dissertação. Tive a oportunidade de estar em contato e 

amadurecer intelectualmente com excelentes mestres. A disciplina Patrimônios Culturais, 

ministrada pela professora Dilamar Cândida Martins, Pensando a Nação, ministrada pela 

professora Monica Tereza Soares Pechincha, Tópicos em Antropologia Contemporânea, 

ministrada pela professora Maria Luiza Rodrigues Souza, Práticas de Pesquisa, ministrada pela 

professora Telma Camargo da Silva e a disciplina Memória e Representações Sociais, 

ministrada pelo professor Manuel Ferreira Lima Filho, foram às balizas metodológicas e 

teóricas dessa dissertação.  

 A experiência que vivenciei por meio da missão de estudos proporcionada pelo 

Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (PROCAD) na Universidade Federal do Rio 

                                                           
1 Ver Pierote Silva (2011) 
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Grande do Sul (UFRGS), foi a responsável pela minha aproximação com a produção e as 

reflexões do Núcleo de Antropologia Visual (NAVISUAL) e do Banco de Imagens e Efeitos 

Visuais (BIEV). Sob a orientação da professora Cornelia Eckert, e as constantes assessorias dos 

professores Ronaldo Corrêa, Ana Luiza Carvalho da Rocha e da pós-doutoranda Fabiela 

Bigossi, ampliei na UFRGS meu olhar sobre as visualidades e a forma com que lidava com 

minha coleção etnográfica até então.  

 Os trajetos e vivências que aconteceram antes, durante, e depois da realização do meu 

trabalho de campo etnográfico, afetaram diretamente não só os meus itinerários no campo, 

como também a construção estética dessa dissertação. A inserção em Rio de Contas, as 

negociações da minha subjetividade e as questões referentes à minha alteridade próxima nesse 

contexto serão problematizadas e descritas como forma de narrar às escolhas que fiz durante 

esses encontros etnográficos.   

 

1.2  Subjetividades negociadas em contexto de alteridade próxima 

  

Nunca morei na cidade de Rio de Contas, sempre vivi em Marcolino Moura, um dos 

distritos pertencente ao município. Por mais que sejam apenas dezoito quilômetros a distância 

que separam esses dois lugares, as distinções existentes entre eles são bastante acentuadas. As 

diferenças não são somente de ordem cultural, toda a paisagem muda. Uma serra íngreme separa 

os dois lugares, a vegetação passa de caatinga para cerrado, a temperatura cai quando se chega 

a Rio de Contas.  

Narrarei minhas memórias como parte contribuinte da produção teórica-conceitual 

desse trabalho. Utilizo das reflexões realizadas por Cornelia Eckert e Ana Luiza Carvalho da 

Rocha (1998, p.179), para problematizar a experiência temporal do antropólogo como condição 

de produção etnográfica.  

 
Nesses termos, as “estruturações do real” produzidas pelo antropólogo, consideradas 
segundo percepções subjetivas objetivadas, tanto quanto as práticas e as ações dos 
grupos por eles investigados passam a ser analisadas como “ordens de significado de 
pessoas e coisas”. Por essa via, a matriz disciplinar da Antropologia” deslocam suas 
ordens de percepções epistemológicas para o “caráter reflexivo do si” na produção 
dos seus conceitos e teorias, onde o tema da identidade narrativa e autoral ganha 
importância na polêmica encerrada pelas produções etnográficas em Antropologia. 

Dessa forma, entendo a minha “mediação narrativa” como parte que constitui a 

etnografia, optando por utilizar minhas subjetividades e minhas memórias também como 

contribuintes da produção teórico-conceitual do trabalho. Os lugares bem demarcados dos 
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atores que aparecem contemplados nas etnografias clássicas, como os de “nativo”, 

“informante”, “antropólogo” e “lugar do campo”, são tensionados no momento em que essas 

subjetividades aparentemente sólidas vão se desfazendo perante as mudanças na conjuntura do 

fazer etnográfico contemporâneo. 

Grossi (1992) problematiza a questão da subjetividade do(a) antropólogo(a) em campo, 

pensando sobre a diferença das interpretações que dois antropólogos(as) podem ter sobre um 

mesmo grupo ou manifestação cultural, atribuindo a biografia individual de cada pesquisador a 

existência dessa diversidade de “olhares” perante os mesmos eventos.  

Ainda sobre o trabalho de campo etnográfico a autora afirma que em relação à 

subjetividade do antropólogo(a) em campo, os clássicos da disciplina apresentam uma marca, 

que seria o relato tardio de suas experiências em campo em um livro/diário. Citando o caso de 

Lévi-Strauss em 1955 com o livro Tristes Trópicos (1996), Margaret Mead (1977) com 

Lettersfromthe Field, Malinowski com A Diary in the Strict Sense of the Term (1989), entre 

outros. Gossi (1992, p.09) a autora afirma: 
 

Esses livros/diários falam das ambiguidades, das angústias, e do sofrimento do 
antropólogo “ser humano” face ao “outro” exótico, selvagem, primitivo, etc. No 
contato com o “outro”, o antropólogo se pergunta “afinal, quem sou eu mesmo?” O 
que significa minha própria cultura? “Quem é o selvagem e o civilizado?” Mas esse 
“mergulho na subjetividade” era visto até pouco tempo atrás como “indiscrição” ora 
como “auto exposição ridícula”. Por isso os autores deixavam bem claro nas 
introduções desses diários que aquilo “não era Antropologia”, que eram relatos 
“literários” de suas experiências pessoais. Creio não ser por acaso que muitos desses 
livros tenham sidos publicados e republicados recentemente em coleções de grande 
circulação mais voltadas para um público não acadêmico (no caso dos franceses em 
algumas coleções de livro de bolso como Terre Humaine)  

 

As discussões contemporâneas do campo disciplinar da Antropologia nos 

colocamatualmente perante a possibilidade de problematizar e refletir sobre diversos temas e 

questões que o pragmatismo institucionalizador da disciplina talvez nos impedisse de 

“antropologizar” em outros momentos históricos. Questões relacionadas com o lugar de fala do 

antropólogo, ou mesmo sobre a sua subjetividade em campo e a autoridade do trabalho 

etnográfico, são fatores que podem facilitar, dificultar, ou até mesmo inviabilizar o acesso do 

pesquisador em algumas esferas da vida social do grupo pesquisado.  

Os atores que até então eram identificados como “objeto de estudo”, passam a formar 

seus próprios intelectuais e pesquisadores, promovendo uma mudança epistêmica significativa 

que atravessa desde as temáticas e os objetos de desejo de estudo, até a forma de construção e 

interpretação conceitual dos possíveis resultados das pesquisas. Esse foi um dos desafios 



23 
 

maiores dessa etnografia, ter que lidar com as tensões políticas e afetivas que envolvia esse 

campo de alteridades próximas. 

 A questão não se refere ao julgamento em relação à validade da pesquisa quando o 

pesquisador faz, ou não, parte do grupo estudado. Seria uma busca infecunda tentar categorizar 

e definir a quem pertence a maior legitimidade e autoridade em relação a um determinado tema 

ou campo de pesquisa em contexto.  

O olhar estrangeiro, o estranhamento daquele que não teve uma experiência 

anteriormente marcada por relações de parentesco, pertencimento afetivo, ou seja, que não é, 

ou foi, parte desse conjunto maior de convenções, terá acesso a outro rol de impressões. O olhar 

treinado, especializado, polido com as invenções teóricas paradigmáticas, o que atualmente não 

é mais exclusividade somente dos especialistas “estrangeiros”, certamente enxergará e 

negociará de forma completamente diferente as impressões e leituras das “realidades 

apresentáveis” de um campo.  

O lado conveniente de ser localizado e mapeado localmente no campo, possibilitou a 

abertura de algumas portas no processo de pesquisa. Não ser completamente estrangeiro, poder 

montar e compartilhar alguns dos códigos simbólicos referente à linguagem, ao tempo e ao 

imaginário do grupo, foram alguns dos elementos facilitadores do diálogo e da interlocução 

com as outras vozes e narrativas presentes nessa etnografia. A própria interpretação e o 

conhecimento prévio de algumas das categorias locais antes mesmo da realização do trabalho 

de campo, foi um dos motivos que complexificou as negociações na construção das “realidades” 

apresentáveis dessa etnografia.  

Tive que fazer deslocamentos na tentativa de perspectivar as tensões que as vozes dos 

interlocutores causavam na própria reflexão do meu papel como pesquisador. Antes de estar 

como etnógrafo, eu já havia estado lá como “nativo”. Esse foi o motivo que me levou a optar 

por não divulgar a identidade da maioria dos interlocutores dessa pesquisa.  

O campo do patrimônio em Rio de Contas é um “campo minado”, marcado por diversos 

conflitos que poderia ser potencializado ante as ressonâncias da publicação desse trabalho. 

Mesmo entendendo o potencial e a importância que as trajetórias pessoais dos interlocutores 

teriam perante a etnografia, resolvi não correr esse risco por questões éticas e afetivas. 
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1.3 Memórias de Rio de Contas 

 

A aspereza quando se mencionava algo relacionado à cidade de Rio de Contas em 

Marcolino Moura é algo que está marcado em minha memória. Os comentários giravam em 

torno de diversos aspectos: em relação à falta de zelo da máquina política administrativa da 

cidade com o distrito, da falta de assistência básica de saúde, infraestrutura urbana, enfim, 

serviços básicos que remetessem à noção do Estado de direito. Para além desse ranço, rondava 

um mito na minha infância de que os riocontenses enxergavam os não citadinos como 

inferiores, ingênuos, “jecas2”. 

O termo “boca amarela” era usado pejorativamente principalmente pela população de 

Marcolino Moura para identificar os moradores da cidade de Rio de Contas. O termo é uma 

analogia ao ato de comer pequi, fruto abundante na região dos Gerais e das terras altas. Rio de 

Contas está situada em uma serra a 1.100 metros de altitude, com vegetação característica do 

cerrado, o que possibilita a abundância dos pequizeiros. O distrito de Marcolino Moura e a parte 

baixa do município eram denominados por alguns riocontenses citadinos de “pés vermelhos”, 

termo também pejorativo que tem relação com a falta de pavimentação das ruas do distrito 

naquela época. 

Caminhões estilo paus de arara e ônibus sucateados transportaram durante muito tempo 

moradores da zona rural para a sede do município. Eles chegavam empoeirados na cidade. Essa 

situação foi se transformando recentemente, após o asfaltamento da estrada que dar acesso a 

Rio de Contas via Marcolino Moura. Em sua maioria, a população que vendia pequi nas feiras 

livres da região, era negra ou auto denominavam sua ascendência indígena. Dessa forma, 

comparar os descendentes de um passado onde a “pompa” e as hierarquias colonial reinavam e 

igualá-los como negros ou índios catadores de pequi, caracterizava uma afronta simbólica. 

Denominar os moradores da zona rural como “pés vermelhos”, ou os da sede do 

município de “bocas amarelas” é tocar reciprocamente nas feridas. A utilização dessas 

categorias locais remete sempre a um “Outro”. O “Outro” de Marcolino Moura seria aquele 

abandonado pelo Estado-nação, sem cidadania, representação que se aproxima do sertanejo 

presente no pensamento social brasileiro. No caso de Rio de Contas, o “Outro”, são os 

descendentes dos escravos, indígenas, que existem nas margens da cidade. 

O prefeito em exercício da cidade durante o período da realização do trabalho de campo, 

também era de Marcolino Moura. Sempre quando era anunciada a minha origem durante as 

                                                           
2Jeca aqui é sinônimo de caipira, matuto. 
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entrevistas, alguns dos meus interlocutores perguntavam se existia alguma relação de 

parentesco com o prefeito, ou se eu era algum agente do poder municipal. A aceitação e 

popularidade política do governante dentro da cidade no momento da realização do trabalho 

eram baixas. Em Marcolino Moura e predominantemente na zona rural, a situação era diferente, 

o nível de satisfação era alto, aprovação quase que hegemônica. 

As últimas eleições na cidade foram acirradas e conflituosas, criando inclusive 

categorias locais como rapa cuia e rapa cofre3, mais uma espécie de categorização dualista 

local que pode ser porta de entrada para se pensar a estrutura da cidade. São várias as histórias 

e exemplos que estão presentes em minhas memórias, trago estas questões como forma de 

problematizar a minha subjetividade em campo, relacionando-as com o meu lugar de fala. O 

fato de ser um antropólogo “nativo”, mas filho de um distrito que não mantém uma relação 

amistosa com sua sede de poder, ou seja, a cidade de Rio de Contas, certamente implicou 

distinção no acesso de algumas informações da pesquisa, que o fato de ser um pesquisador 

marcado, localizado localmente, acarretou.  

 

1.4 Construção dos dados da pesquisa 

 

O trabalho de campo formalmente dito foi realizado durante os meses de janeiro, 

fevereiro e março de 2013. Antes desse momento estive em contato com vários documentos 

históricos e trabalhos acadêmicos sobre Rio de Contas, pelo fato de ter desenvolvido pesquisa 

sobre o Teatro São Carlos da cidade, no contexto do meu trabalho de conclusão de curso em 

Ciências Sociais presente em Pierote Silva (2011). 

As constantes visitas ao Arquivo Público Municipal, que possui documentos referentes 

a cidade, datados desde 1724 até os dias atuais foi essencial para a construção do trabalho. O 

arquivo possui um importante acervo, composto por documentos textuais dos poderes 

legislativo, executivo e judiciário com programa de recolhimento: livros de atas eleitorais, 

registros contábeis, atas de sessões do Conselho de Intendência e Câmara Municipal, termos de 

juramento, registros de posturas municipais, termos de arrematação e fiança, alvarás e 

requerimentos; escrituras de compra e venda de escravos, cartas de alforria, matrículas de 

                                                           
3 Rapa Cuia é um termo que surgiu nas últimas eleições da cidade criado pelo grupo político do atual prefeito Dr. 
Márcio Farias (PSD), o termo insinua que o grupo político opositor era formado por miseráveis. A cuia é a casca 
do fruto da Cuieira, que depois de secas e limpas são empregadas principalmente pelos indígenas como prato, 
rapá-las significa a escassez de alimento, a fome não saciada. O termo Rapa Cofre é uma resposta dada pelo grupo 
político que apoiava a candidatura para prefeito do Dr. Cristiano Azevedo (PDT) nas eleições municipais de 2012. 
Rapar Cofre seria uma metáfora insinuativa da “corrupção” do governo do Dr. Márcio Farias, que estaria “rapando 
os cofres públicos”.       



26 
 

escravos, processos cíveis, processos criminais, testamentos, inventários, arrolamentos atas das 

sessões do júri, atas, termos e protocolos de julgamentos, etc. 

Também acessei no arquivo jornais locais que circulavam no início do século XX na 

cidade, como os exemplares dos Jornais “O Cinzel”, “O Pequeno” e “O Riocontense” datados 

de 1912 a 1927. Nesse acervo, encontram-se disponíveis alguns cartazes das peças apresentadas 

no Teatro São Carlos do início do século XX, e grande parte da produção acadêmica e artística 

publicada sobre Rio de Contas e a região da Chapada Diamantina.  

Para problematizar as análises referentes às questões do patrimônio cultural da cidade, 

estudei principalmente o Inventário de Proteção do Acervo Cultural da Bahia; monumentos e 

sítios da Serra Geral e Chapada Diamantina (1997), o atlas cultural do Estado da Bahia (1984), 

e o levantamento arqueológico do traçado da Rodovia BA-148 (Rio de Contas – Jussiape) 

(2006). Outro acervo importante para essa pesquisa foi o da Biblioteca Pública Municipal de 

Rio de Contas. Lá li poesias, crônicas, romances e contos escritas por moradores e ex-

moradores da cidade. A incidência da etnografia com essa produção ajudou a perspectivar meu 

olhar perante outras tantas Rio de Contas imaginadas.  

Durante o primeiro momento do trabalho de campo, participei como artista visual de 

uma residência artística intitulada “Largo Jardim4”. Lá realizei exercícios, troca de 

experiências, jogos, etc. Os artistas participantes do projeto elaboraram conjuntamente ações e 

propostas para a ocupação artística do Largo do Rosário em Rio de Contas. Essa experiência 

me possibilitou ter acesso a diferentes olhares sobre a cidade e o Largo do Rosário, questões 

que serão problematizadas no terceiro capítulo dessa dissertação.  

Fotografei e construí durante o período do trabalho de campo uma coleção etnográfica 

iconográfica com mais de três mil fotografias. Organizei esse material em pastas, 

categorizando-as como narrativas visuais intituladas: Carnaval (fotografias dos quatro dias de 

festa; Pré-Carnaval Mandú (fotografias das saídas do bloco de pré-carnaval do projeto do ponto 

de cultura da cidade); Cidade de Rio de Contas (fotografias da cidade, principalmente do seu 

patrimônio material); Manifestações Intangíveis (fotografias dos Ternos de Reis, da 

performance da Encomendação das Almas, e de outras manifestações do patrimônio imaterial 

da cidade, observadas durante o período do trabalho de campo; e a pasta Largo Jardim 

(fotografias das ações da ocupação artística do Largo do Rosário).  

                                                           
4O projeto Largo Jardim tem como objetivo a realização de uma ocupação artística no Largo do Rosário no Centro 
Histórico de Rio de Contas, BA. A intenção é pensar poeticamente a cidade, incitar a reflexão em torno dos 
múltiplos usos possíveis do espaço urbano e seu impacto sobre o cotidiano da vida urbana. Essa experiência será 
problematizada no decorrer da dissertação.  
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No decorrer da dissertação, utilizarei dessas imagens, de fotografias históricas e de 

outras figuras e mapas, não como ilustração do texto escrito, mas como textos visuais, que serão 

dispostas na forma de pranchas, de narrativas visuais pensadas também como interpretações do 

patrimônio e da cidade de Rio de Contas operadas pela ordem do sensível. As fotografias 

realizadas durante o trabalho de campo etnográfico foram à base do meu trabalho plástico 

desenvolvido como artista visual no ano de 2013 e será em parte exposto no último capítulo 

dessa etnografia.  

Foram realizadas dez entrevistas com moradores de diversas faixas etárias, posições 

sociais e bairros da cidade. Optei por não focar as entrevistas em nenhum bairro e faixa etária 

de moradores específicos, como estratégia para alcançar a maior quantidade de narrativas e 

olhares perspectivados sobre a cidade e seu patrimônio.  

 Observei e vivenciei os dias e as noites em Rio de Contas durante o período do trabalho 

de campo. As “descrições densas” contidas nos meus diários de campo, as interpretações feitas 

dos acervos da e sobre a cidade, minhas memórias, as vozes dos interlocutores, juntamente com 

as experiências obtidas durante as peripécias do trabalho de campo foram às bases em que me 

apoiei para as reflexões teórico-conceitual e artísticas aqui presentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



28 
 

1.5 Itinerários etnográficos  
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Até o momento do trabalho de campo nunca havia vivido na cidade de Rio de Contas. 

A novidade não foi “estar lá”, mas “estar lá” como antropólogo, mesmo sendo essa 

subjetividade atravessada por tantas outras. O estranhamento era maior em relação ao papel que 

eu estava performando naquele momento, do que com um “outro” que seria observado. 

O meu reencontro com a cidade de Rio de Contas não pode deixar de “ser afetado”. 

Minhas memórias traumáticas, românticas e nostálgicas, foram involuntariamente ativadas no 

momento do encontro com as paisagens desse espaço. O centro histórico, as narrativas sobre os 

monumentos, todas essas paisagens, são carregadas de significados que atravessariam qualquer 

que seja a análise realizada por mim neste lugar.  

A mudança da caatinga para o cerrado, a entrada nos Gerais, a transformação climática 

sentida no corpo provocada pela queda de temperatura que se tem quando atravessa a serra, 

provocaram interferências e ligações, que um sujeito marcado pela experiência anteriormente 

vivida, pela memória marcada, certamente teria.  

Durante a realização do trabalho de campo não tive o momento da escolha experienciado 

por Jeanne Favret-Saada (2005) em relação à “participação” ou a “observação”. A antropóloga 

francesa que realizou pesquisa sobre a feitiçaria no Bocage francês foi confundida com uma 

pessoa que quebra encantos, uma “desenfeitiçadora”, no momento em que ela já estava prestes 

a desistir da pesquisa por não ter encontrado nenhuma pratica de feitiçaria na região. 

 A antropóloga acabou assumindo esse papel no campo, agregando e vivenciando as 

funções atribuídas a essa prática e sendo inclusive bem sucedida localmente nesse papel5. O 

dilema da pesquisadora oscilava dentro da concepção da prática metodológica da “observação 

participante”, termo contraditório chamado na retórica como oximoro, que acaba harmonizando 

dois conceitos opostos em uma única expressão. Sobre esse paradoxo, a Favret-Saada (2005, 

p.157) escreveu: 
No começo, não parei de oscilar entre esses dois obstáculos: se eu “participasse”, o 
trabalho de campo se tornaria uma aventura pessoal, isto é, o contrário de um trabalho; 
mas se tentasse “observar”, quer dizer, manter-me a distância, não acharia nada para 
“observar”. No primeiro caso, meu projeto de conhecimento estava ameaçado, no 
segundo, arruinado. 

 

 A distinção apontada entre a observação e a aventura pessoal não exerce limites 

tão sólidos. Como eu poderia deixar de participar e simplesmente observar em um contexto 

onde tenho estabelecido relações sociais das mais variadas ordens?  Assim como sou afetado 

pelo campo, também sou afetado pela Antropologia, no sentido de que a minha possível 

                                                           
5  Ver Favret-Saada (2005).  
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aventura pessoal, seja ela qual for, está permeada pelas capilaridades antropológicas. A 

disciplina possivelmente fez seu papel de doutrinar o meu olhar e percepções de “realidades”.  

  A etnografia de um “nativo” pesquisador, mesmo quando completamente afetado pelo 

contexto e pelas experiências do “campo”, não poderá abrir mão da escuta e da interlocução 

das outras vozes. Seria uma espécie de tirania basear uma etnografia completamente nas 

concepções e entendimento daquele que possui a autoridade etnográfica. Acredito ser esse um 

dos pontos mais perigosos nos contextos de pesquisas de alteridade próximas, onde o 

antropólogo utiliza simplesmente da experiência e da memória para fundamentar seu trabalho, 

impossibilitando que o “outro” também produza discurso dentro da mediação etnográfica.  

Durante os quase três meses de trabalho de campo residi em dois lugares diferentes na 

cidade6. O primeiro foi a casa onde alguns integrantes da residência artística “Largo Jardim” 

ficaram hospedados, no período das atividades do projeto. Essa casa fica situada na Praça 

Coronel Carlos Souto, porém o bairro é nominado localmente como Rua do Capim, situando-

se fora do limite oficial do tombamento do centro histórico.  

Após o término do projeto, residi no Espaço-Imaginário, que é uma mistura de centro 

cultural, restaurante, galeria, produtora e um dos lugares onde as agitações artísticas e culturais 

acontecem em Rio de Contas. Durante o carnaval de 2013, trabalhei como barmen do Espaço-

Imaginário, com o intuito de dialogar com alguns interlocutores e provocar minhas 

interpretações da festa. O Espaço-Imaginário fica situado na Av. Dr. Basílio Rocha, Rua Barão 

de Rio Branco, dentro do limite do tombamento do conjunto arquitetônico do centro histórico 

da cidade.   

Não identifico no mapa dos meus itinerários etnográficos a residência dos meus 

interlocutores, mas sim os lugares onde estes foram entrevistados, encontrados, ou possuem 

algum tipo de vínculo com o local indicado no mapa. Optei por não identificar somente a 

residência dos interlocutores, mas sim o circuito amplo onde tive contato com estes. Entrevistei 

agentes do patrimônio da cidade, gestores do poder municipal, mestres e líderes das 

manifestações da cultura popular local, produtores culturais, artistas e anciões de alguns bairros 

da cidade. 

Rio de Contas é uma cidade marcada por uma narrativa história que conta um passado 

de escravidão e colonização e garimpo, sendo esses fatores percebidos na etnografia como 

fortes marcadores da diferença e hierarquias dentro das suas representações patrimoniais 

                                                           
6 Ver figura dos itinerários etnográficos na página 28. 
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contemporâneas. O limite do perímetro do tombamento, demarca também a Rio de Contas 

branca, herdeira do patrimônio edificado.  

A aparente ausência das representações patrimoniais dessas “outras vozes”, o silêncio 

sobre a desigualdade e a romantização do patrimônio em Rio de Contas, direcionou o trabalho 

etnográfico também para as margens do centro histórico tombado. A produção discursiva 

existente sobre o patrimônio de Rio de Contas é apoiada principalmente no análises dos 

especialistas “de dentro” e “de fora” da cidade. A construção simbólica da paisagem colonial 

riocontense e as implicações dessa representação nos discursos patrimoniais serão 

problematizados no próximo capítulo dessa dissertação.    
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2 NARRATIVAS DA CIDADE: patrimônios coloniais e suas representações   

 

A cidade de Rio de Contas vem sendo narrada textual e visualmente por seus moradores 

e por “outsiders” desde a sua fundação. As memórias evocadas por meio dessas narrativas, 

juntamente com a análise do trabalho etnográfico desenvolvido pelo antropólogo estadunidense 

Marvin Harris (1956) em Rio de Contas durante a década de cinquenta do século passado, darão 

suporte neste capítulo para as interpretações referentes às representações e ressignificações do 

patrimônio cultural riocontense feitas aqui.   

 

2.1 Reflexões acerca das memórias riocontenses  

 

As narrativas produzidas a partir do meu encontro etnográfico compõem um mosaico 

de memórias sociais que vibram, oscilam e tencionam experiências do ato de evocar lembranças 

em Rio de Contas. Pretendo interpretar nesse capítulo os jogos, as práticas e as relações de 

poder como ressaltam Foucault (1979) e Pollak (1989) que estão presentes no enquadramento 

da memória oficial riocontens. Por meio dessas interpretações, almejo justapor as memórias 

sociais que narram o processo de colonização em Rio de Contas, para melhor compreender o 

seu estabelecimento como cidade, questões estas ressaltadas por Gondar (2005).  

Segundo Coulanges (1961, p.220), existem diversos poemas gregos que tinham como 

tema a fundação de cidades. Dentro dessa perspectiva a memória evocada por meio dos poemas, 

ou hinos, seriam as responsáveis por narrar o “ato sagrado” que deram origem a essas cidades. 

A “perpetuação” das lembranças, das tradições, configuram essas narrativas como lugares de 

memória, que segundo Nora (1985, p.21) só podem ser entendidos dessa maneira se a 

imaginação lhes cobrirem também de uma áurea simbólica, mesmo que esse lugar seja 

meramente funcional 
São lugares com efeito nos três sentidos da palavra, material, simbólico e funcional, 
simultaneamente, somente em graus diversos. Mesmo um lugar de aparência 
puramente material, como um depósito de arquivos, só é lugar de memória se a 
imaginação o investe de uma áurea simbólica. Mesmo um lugar meramente funcional, 
como um manual de aula, um testamento, uma associação de antigos combatentes, só 
entra na categoria se for objeto de um ritual. Mesmo um minuto de silêncio, que parece 
um exemplo extremo de uma significação simbólica, é ao mesmo tempo o recorte 
material de uma unidade temporal e serve, periodicamente, para uma chamada 
concentrada de lembrança. Os três aspectos coexistem sempre. Trata-se de um lugar 
de memória tão abstrato quanto a noção de geração? É material por seu conteúdo 
demográfico; funcional por hipótese, pois garante, ao mesmo tempo, a cristalização 
da lembrança e sua transmissão; mas simbólica por definição visto que caracteriza por 
um acontecimento ou uma experiência vividos por um pequeno número uma maioria 
que deles não participou.  
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Desse modo, os textos que narram e evocam as lembranças da fundação de Rio de 

Contas podem ser entendidos também como lugares de memória, pois atuam simultaneamente 

na esfera material, simbólica e funcional. Do ponto de vista material por estarem consolidados 

pela escrita em forma de artigos, livros, etc., simbólicos por representarem o mito fundador de 

Rio de Contas e funcional por evocarem os “heróis” e “o ato sagrado” que funda esta cidade. 

 Também trago a problematização da categoria “Sertão” neste capítulo como estratégia 

teórica-metodológica para o fomento das reflexões acerca das segregações presentes na 

estrutura social riocontense. Segundo Lima Filho (2001, p. 63), Sertão e fronteira são duas 

categorias importantes que se entrelaçam na construção do mito de brasilidade, que resultaria 

na ideia de um Estado-nação. Para Vidal e Souza (1997), o Sertão pode ser imaginado como 

fronteira interna da nação, fronteira entendida nestes termos não como um movimento e sim 

um pouso, como solidificação de vidas no território do Brasil7.  

As narrativas sobre o surgimento de Rio de Contas fazem parte também do movimento 

expansionista das bandeiras no Brasil, que para Esterci (1972) pode ser interpretado como um 

mito de origem do autoritarismo brasileiro8. O heroísmo dos bandeirantes tidos como os 

responsáveis por “civilizar” a região dessa cidade, aparecem nesse processo como os 

protagonistas disseminadores do progresso. Os colonizadores também carregam outro “mérito” 

nessas narrativas, o de terem deixado as cicatrizes da colonização como “herança” para a cidade 

por meio do seu patrimônio edificado.   

Situada na Chapada Diamantina na Bahia, Rio de Contas possui um conjunto histórico 

com 287 prédios tombados pelo IPHAN, destaca Arakawa (2006). Ela foi, no passado, uma das 

mais importantes da Bahia por possuir riqueza aurífera. No dia 08 de abril de 1980, o processo 

de número 0891-T-73, sob a inscrição 076 registra o conjunto arquitetônico do município de 

Rio de Contas no livro de tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do IPHAN como 

patrimônio nacional. Segundo o dossiê do tombamento (1980 s/p) 

 
Rio de Contas é uma das raras "cidades novas" coloniais, criada por Provisão Real, de 
1745, que recomendava a escolha do sítio próximo a algum outro já existente, traçado 
regular e arquitetura capaz de garantir seu embelezamento. A cidade apresenta praças 
e ruas amplas, igrejas barrocas e arquitetura civil sem paralelo em todo o Sertão 
Baiano. Este acervo é constituído basicamente por edifícios da segunda metade do 
século XVIII e início do XIX, de relevantes características arquitetônicas, que 
conservam o mesmo padrão adotado no litoral do estado, sendo os monumentos 
religiosos e públicos em pedra e o casario em adobe. Estas casas apresentam cunhais 
e friso em baixo-relevo, com decoração ímpar e, até recentemente, 
predominantemente na cor branca, o que tem se alterado nos últimos tempos [...] 

                                                           
7Estas questões serão mais aprofundadas na última parte desse capítulo.  
8  Para aprofundamento na questão do imaginário da colonização e da migração ver Esterci, 1972.  
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Antes do registro do conjunto arquitetônico do munícipio ser realizado, a Igreja Matriz 

do Santíssimo Sacramento, a Igreja de Santana, a Casa natal do Barão de Macaúbas, a Casa de 

Câmara e Cadeia e a Casa à Rua Barão de Macaúbas 11, já haviam sido registradas no Livro 

Histórico do IPHAN em outros momentos. Atualmente Rio de Contas foi contemplada pelo 

Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Federal (PAC) cidades históricas I e II, 

sendo a Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento, o Teatro São Carlos e a Igreja de Santana as 

edificações eleitos para serem restaurados dentro desse programa.          

Os monumentos que foram construídos no momento histórico da colonização, hoje são 

ressginificados como Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. O Estado-nação representado 

na figura do IPHAN tem salvaguardado esses monumentos dentro de uma narrativa de nação 

englobante. Nesse sentido, apresento as narrativas das memórias subterrâneas de alguns 

interlocutores como uma segunda via de interpretação, aponta Bhabha (2007), como uma 

alternativa a “hegemonia”, como aponta Pollak (1989) do enquadramento da memória oficial 

riocontense. 

O tombamento dos edifícios, juntamente com as riquezas naturais e a importância 

histórica que o lugar possui para o Estado da Bahia vêm motivando a realização de pesquisas 

nessa cidade desde o século XIX. Parece não ser consensual a fábula fundadora de Rio de 

Contas. Nessa alegoria, estão presentes semelhanças em relação às outras cidades consideradas 

patrimoniais no Brasil. Origem no século XVII, exploração das minas, escravidão, esgotamento 

do minério, processo de declínio econômico e a problemática da herança patrimonial.  

Como ressalta Amorim (2006, p.63) 
Rio de Contas é uma das portas de entrada para a Chapada Diamantina, na realidade 
um prolongamento da Serra do Espinhaço mineira, que avança rumo ao norte, cheia 
de altos e baixos, criando um complexo de serras, vales, cavernas, cânions e 
cachoeiras [...]. De fato, Rio de Contas é um lugar especialmente belo e possibilitador 
de sonhos. Situada a 674 km da capital do Estado, o seu acesso é possibilitado pelas 
BA 148 e BR 324. Situa-se no planalto da Serra das Almas, aproximadamente a 
1.100m de altitude, na Chapada Diamantina Meridional (centro oeste). Ocupando uma 
área de 1.052,4 km. [...] Segundo consta de documentos oficiais, a formação da cidade 
resultou da ocupação das terras por um Quilombo formado por negros náufragos de 
uma embarcação que afundou perto de Itacaré, os quais entraram nas matas rio acima, 
alcançando o sertão, onde fundaram uma comunidade na região atualmente 
correspondente a cidade de Brumado9 e ao Povoado de Bananal, pertencente a Rio de 
Contas, a margem do Rio Brumado. Esse quilombo denominado Crioulos, nos finais 
do século XVII, fase do ciclo da Mineração do Ouro, tornou-se ponto de pouso para 
viajantes e tropeiros que vinham de Goiás e do Norte de Minas Gerais com destino a 
Salvador. Uma Carta Régia datada de 27 de novembro de 1723 oficializou essa área 
como Vila Velha de Nossa Senhora do Livramento, e sua localização correspondia à 

                                                           
9 Acredito que existe um equívoco na informação, Barra do Brumado também é uma comunidade remanescente 
de quilombo pertencente a Rio de Contas, vizinha do Povoado de Bananal, já a cidade de Brumado situa-se 
aproximadamente 100 km de distância de Rio de Contas, podendo ter acontecido um erro na informação decorrente 
da semelhança dos nomes dos lugares. Ver Amorim (2006, p.63).  
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do atual município de Livramento de Nossa Senhora. Em 2 de outubro de 1745, uma 
Provisão Régia, além de ordenar a mudança do povoado para o planalto onde está 
situada, atualmente, a cidade de Rio de Contas, elevou à condição de Vila, 
denominada Vila Nova de Nossa Senhora do Livramento das Minas de Rio de Contas, 
efetivando-se de fato, sua fundação em 1746 (grifo do autor).    

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vista aérea da cidade de Rio de Contas (BA). 
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Nessa narrativa, percebe-se uma romantização agregada ao processo de colonização e 

ao ritual de fundação da cidade. “De fato, Rio de Contas é um lugar especialmente belo e 

possibilitador de sonhos [...]”, destaca Amorim (2006, p.63). Possibilitador de sonhos para 

quem? Para os negros náufragos? Para os bandeirantes? Para os tropeiros e viajantes?  São 

inúmeros os documentos históricos, os trabalhos científicos e os arquivos pessoais pesquisados 

que relatam as objetificações perante a “história” e as memórias de Rio de Contas. Parto do 

entendimento de que a historiografia e a produção das “ciências” humanas são processos 

hermenêuticos, e por se tratar de um conhecimento interpretativo, atravessado por vários 

olhares, também tenho interesse de interpretá-los. 

Durante a realização dos meus itinerários pelo Arquivo Público Municipal de Rio de 

Contas, encontrei exposto em uma de suas paredes um texto intitulado “referências básicas do 

município”.  Além da salvaguarda, o Arquivo Público Municipal possui o papel de fomentar o 

imaginário do período da colonização na cidade. Por se tratar de um “lugar de memória” como 

ressalta Nora (1985), esse texto configura-se como uma representação narrativa da memória 

oficial riocontense, ressalta Pollak (1989). 

Segundo o Texto do Arquivo Público Municipal de Rio de Contas (s/a, p 02-04) 
O núcleo populacional de Rio de Contas teve sua origem nos fins do século XVII, 
quando viajantes de Goiás e do Norte de Minas, em demanda da cidade de Salvador, 
capital da província da Bahia, fundaram um pequeno povoado, que tomou o nome de 
Crioulos – ponto de pouso na exaustiva caminhada. Esse povoado situava-se no 
Planalto da Serra das Almas, à Margem do Rio das Contas pequeno, atual Rio 
Brumado. Foi então edificada uma pequena capela, em forma octogonal, sob 
invocação de Senhora Santana. Logo após foram descobertos vilões e cascalhos 
auríferos no leito do Rio das Contas Pequeno, atual Rio Brumado, nos seus afluentes 
e serras circunvizinhas. Este fato atraiu grande número de garimpeiros, predominado 
bandeirantes paulistas e mineiros, que subiram o Rio Brumado e, explorando a 
serranias próximas, fundaram, as três léguas acima, numa altitude de 1.450m, outra 
povoação – “Mato Grosso”. Aí os Jesuítas, que acompanhavam os bandeirantes, 
ergueram uma Igreja sob a invocação de Santo Antônio. Com o desenvolvimento da 
mineração e o aumento da população, o arraial de Mato Grosso prosperou bastante e, 
assim, em 1718, foi criada a primeira Freguesia do Alto Sertão Baiano – ou Sertão de 
Cima – com a denominação de Freguesia de Santo Antônio de Mato Grosso. No 
começo do século XVIII, os Jesuítas construíram outra igreja a 12 km abaixo do 
povoado de Crioulos, sob a invocação de Nossa Senhora de Livramento. Anos mais 
tarde, em 20 de outubro de 1722, após terem sido fundados vários povoados pelo 
interior da Bahia, o Vice-Rei D. Vasco Fernandes Cezar de Menezes, Conde de 
Sabugosa, fez ver ao Rei Dom João V de Portugal a necessidade de serem criadas 
duas vilas no interior da Bahia. O conselho ultramarino resolveu criar as Vilas de 
Santo Antônio de Jacobina e Nossa Senhora de Livramento de Minas do Rio das 
Contas, situada na atual cidade de Livramento. Autorizado pela Carta Régia de 27 de 
novembro de 1723, D. Vasco Fernandes Ceza de Menezes encarregou o Coronel 
Pedro Barbosa de Leal erigir a Vila, o que se deu em 1724. Sua criação, foi aprovada 
pela Provisão Real datada de 09 de Fevereiro de 1725. A escolha do local não foi a 
mais acertada; na região, durante as enchentes, grassavam febres de mau caráter, tanto 
assim que, em 20 de fevereiro de 1744, o Ouvidor – Geral da parte Sul da Comarca 
da Bahia solicitou ao Rei D. João V a transferência da Vila para local mais propicio. 
Pela provisão Régia de 2 de outubro de 1745 foi autorizada a mudança da Vila para o 
Povoado de Crioulos no Planalto onde hoje se encontra a cidade de Rio de Contas. A 
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fundação da nova Vila se deu em 28 de Julho de 1746, por ordem do então Vice-Rei 
D. André de Melo Castro – Conde de Gáveas. Elevada a vila, o povoado de Crioulos 
foi denominado Vila Nova de Nossa Senhora do Livramento e Minas do Rio das 
Contas. Transferida a sede da Vila, o governo da Metrópole denominou a construção 
dos Edifícios da Cadeia Pública e Câmara Municipal, Casa de Fundição, e a instalação 
do Pelourinho que foi erguida na principal praça da vila e do qual restam a base e o 
capitel. [...] Como é típico dos centros de mineração, o processo sócio-econômico-
cultural de Rio de Contas sofreu os embate da instabilidade própria desse gênero de 
atividade. Entanto o município continuou a evoluir através de outras atividades 
subsidiárias. Assim, ali se desenvolveram uma técnica de ourivesaria, uma metalurgia 
artesanal, um artesanato baseado em couro e outras matérias primas, e uma agricultura 
importante. Em 1958 algumas casas da cidade, assim como a Igreja Matriz do 
Santíssimo Sacramento e a Igreja de Sant’Ana foram tombadas isoladamente pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em 1959, o antigo Paço 
Municipal, atual fórum, foi também, incluído no Livro de Tombo. Somente em 1980 
– dado o seu excepcional valor arqueológico, etnográfico e paisagístico – o conjunto 
arquitetônico da cidade foi considerado Patrimônio Nacional  

Dentro desse enquadramento da memória, encontra-se as lacunas do “não-dito”. 

Segundo Pollak (1989, p.10), para a realização de um estudo de memória coletiva seria 

indispensável a análise preliminar de sua função.   

O trabalho de enquadramento da memória se alimenta do material fornecido pela 
história. Esse material pode sem dúvida ser interpretado e combinado a um sem-
número de referências associadas; guiado pela preocupação não apenas de manter as 
fronteiras sociais, mas também de modificá-las, esse trabalho reinterpreta 
incessantemente o passado em função dos combates do presente e do futuro. Mas, 
assim como a exigência de justificação discutida acima limita a falsificação pura e 
simples do passado na sua reconstrução política, o trabalho permanente de 
reinterpretação do passado é contido por uma exigência de credibilidade que depende 
da coerência dos discursos sucessivos. 

A construção dos Edifícios da Cadeia Pública, Câmara Municipal, Casa de Fundição e 

a instalação do Pelourinho, demonstram que os monumentos também atuaram como uma 

representação do poder colonial nesse momento histórico. A denominação das construções pelo 

governo da Metrópole refletem a imponência que o monumento possuem como mecanismos de 

dominação. Nas reflexões realizadas por Riegl (2006), o monumento é problematizado como 

uma criação humana possuidora de várias finalidades. Lembrar às gerações futuras alguns fatos, 

ações, distinções, ou a combinação de todos esses fatores, são alguns exemplos das finalidades 

de um monumento. 

Segundo Riegl (2006, p.52) 
As três classes de monumentos, então, distingue-se facilmente segundo a extensão 
que atribuem respectivamente ao valor de rememoração. A classe dos monumentos 
intencionais concerne às obras destinadas, pela vontade dos seus criadores a 
comemorar um momento preciso ou um evento complexo do passado. Na classe dos 
monumentos históricos, o círculo alarga-se aqueles que remetem ainda a um momento 
particular, mas cuja escolha é determinada por nossas preferências subjetivas. Na 
classe dos monumentos antigos entram, enfim, todas as criações do homem, 
independentemente de sua significação ou destino original, contanto que testemunhe 
a passagem do tempo 
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O fato das igrejas católicas, juntamente com as casas dos barões terem sido os primeiros 

edifícios a serem tombados, evidencia a perpetuação da dominação colonial dentro da própria 

política pública de patrimônio vigente naquele momento. Esses foram, ou ainda são, os edifícios 

ligados diretamente ao poder colonial. Após o esgotamento do minério, o declínio econômico 

se instalou em Rio de Contas, restando apenas os edifícios como alegorias, como testemunhos 

dos tempos áureos de prosperidade política e econômica. Partindo dessa perspectiva, percebe-

se o poder que os monumentos possuem para referenciar um “tempo passado”. A estima das 

elites dessa cidade pelo seu patrimônio edificado, significa também uma referência a memória 

do que foram seus antepassados.  

A problemática da “herança patrimonial”, o “desbravamento” dos sertões brasileiros, a 

macha para o oeste, o movimento expansionista, a colonização, o ciclo do ouro, ente outros 

eventos, formam uma conjuntura de memórias, de representações sociais e históricas 

vivenciadas por Rio de Contas e por outras cidades consideradas patrimoniais no Brasil como 

ressaltam Halbawachs (2006), Bachelard (1994), Ricoeur (2007), Durkheim (1979) e 

Moscovici (2011). Essas molduras contornam uma camada simbólica que se sobrepõem, 

fomenta e se relacionam com a identidade patrimonial contemporânea de Rio de Contas.  
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Da esquerda para a direita: Monumento em 
homenagem ao bandeirante; Casa de Câmara e 
Cadeia (hoje atual Fórum); Igreja de Santana em 
meados do século XX; Igreja de Santana no Carnaval 
de 2013.   
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 Para Durkheim (1979), as representações são funções mentais, são formas de 

conhecimento produzidas nas experiências sociais, porém é por meio das representações 

coletivas que o indivíduo sintetiza a sociedade que o cerca e conduz suas práticas. Moscovici 

(2001) realiza uma releitura crítica do conceito de representações coletivas durkheimiano, 

elaborando posteriormente o conceito de representações sociais. Dentro dessa perspectiva 

Moscovici (2011) entende as representações sociais como a inter-relação entre os sistemas de 

pensamento e as práticas sociais, abrindo espaço para a problematização da agência do 

indivíduo perante as categorizações produzidas anteriormente.  

 A noção de representação em Bourdieu (1983) também está ligada ao subjetivismo e ao 

objetivismo. Estrutura, prática e representações atuam concomitantemente dentro do seu 

conceito de campo. Nesse sentido o campo é concebido em Bourdieu (1983) como um espaço 

estruturado de relações sociais, onde os atores sociais partilham e disputam interesses em 

comum.  

Assim, como as práticas atuam na regulamentação da ação, as representações agem na 

disputa pela classificação, na luta pelo poder de fazer conhecer e reconhecer, na imponência da 

legitimação da definição e da divisão do mundo social, ressalta Antuniassi (2006).     

O desejo e a necessidade de ser imaginado como uma unidade impulsiona o Estado-

nação, essa comunidade imaginada, pensando de Anderson (1989), a buscar representações que 

sejam capazes de causar a fantasia de integração entre diferentes sujeitos. Dessa forma, a noção 

de representação trabalhada por Bourdieu (1983), oferece um suporte teórico que mais se 

aproxima da problemática das representações da nação e das representações patrimoniais em 

Rio de Contas propostas neste trabalho, pois ambas podem ser entendidas como lutas perante a 

legitimação da classificação das coisas.  

 A categorização do que é patrimônio está ligada diretamente a construção de 

representações alegóricas legitimadas da “cultura” de um lugar ou da nação. Uma vez 

cristalizadas, essas alegorias podem atuar também como mecanismo de dominação, 

configurando assim o que Bourdieu (1970) nomeou de violência simbólica.  

A identidade na abordagem discursiva entende a identificação como uma edificação, 

como um processo continuo e nunca acabado, sempre em construção, ressalta Hall (2009). 

Dentro dessa perspectiva o processo histórico de construção das identidades patrimoniais em 

Rio de Contas está atravessado por várias representações e vozes, porém a representação 

patrimonial construída pelas elites dessa cidade e pelo Estado-nação atuando por meio do 

IPHAN são as dominantes dentro desse campo.   
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Um interlocutor desta pesquisa, que também é um produtor cultural da cidade narrou a 

sua inquietude perante o enquadramento da memória e das representações patrimoniais 

dominantes em Rio de Contas. Segundo ele, as “outras” vozes que não estão dentro das 

molduras do quadro da memória oficial são pouco, ou quase nunca ouvidas. Esse foi o motivo 

que impulsionou esse interlocutor para a realização de um vídeo, onde alguns moradores da 

cidade falaram sobre “outras memórias” 

 
C.S: Na verdade, pesquisando no Arquivo Municipal, a gente nunca ouvia falar sobre 
quem ajudou a construir o município, isso é no Brasil todo, né? É muito pouco 
material sobre os descendentes indígenas, a única coisa que você ver aqui é uma 
estátua de um bandeirante na praça10, você só ouve falar sobre os Reis, sobre os 
Coronéis, e onde está o povo? Que ajudou a construir essas casas? E vendo que o povo 
da Panelada11, essas histórias do passado, esses hábitos que eles têm diferente dos 
outros, eu falei: “poxa, são pessoas que nunca foram citadas e pouca gente se 
interessa,” aí como eu sempre tive uma ligação muito forte com esse pessoal, fiz uma 
pesquisa. A gente observa que o pessoal quilombola já tem suas terras reconhecidas, 
mesmo com tudo que ainda precisa ser recuperado, os descendentes indígenas aqui na 
região não tem nenhum tipo de documento, de papel que fala sobre eles, então fiz esse 
vídeo por conta própria mesmo, com câmera amadora, tudo muito amador. Nós 
tivemos pessoas que ajudaram a construir essa história e que foram os primeiros 
moradores daqui, como em todo o Brasil. Então eu tive informações de ossadas 
encontradas na frente da Igreja da Matriz, de cachimbos encontrados no Largo do 
Rosário, ninguém sabe onde estão esses objetos, o que me intrigou mais foram essas 
urnas encontradas em Marcolino Moura, durante a construção do asfalto, que não 
estão aqui, acho que estão em Salvador, e isso só reforçou a inquietação sobre os 
primeiros moradores que estavam aqui e foram expulsos na época. Tem história de 
índia que foi levada a força... e não tem ninguém que se interessou em fazer uma 
pesquisa sobre esse pessoal, que tem técnicas de rezar, de pescar diferente. 

Jean Pierre: E você conseguiu descobrir quando eles chegaram por aqui? 

C.S: A gente não consegue datas, há informações por depoimentos orais, né? Sabemos 
que eles já ficaram lá no Largo do Rosário por que encontraram cachimbos lá, mas 
não sabemos de onde eles vieram, pra onde foram. Não tem memória disso. Alguns 
falam que são dos Tapuias, mas a gente percebe que já existe muita mistura também 
com os afrodescendentes, não conseguimos datas e nem provas.  

Jean Pierre: Em relação à questão racial e de desigualdade social na cidade, qual a 
sua visão atual em relação a isso? 

C.S: Hoje em Rio de Contas as pessoas começaram a trilhar um caminho um pouco 
diferente do caminho do passado, a gente tinha debates antigamente onde às pessoas 
juntas debatiam para se chegar a um bem comum, chegavam a soluções, hoje a gente 
percebe que há um conflito político grande. Uma briga pelo poder, uma briga pelo 
partido político e a gente percebe que no meio dessa carruagem está ficando um 
caminho perigoso, por exemplo, você quer chegar a um ponto e mistura essa questão 

                                                           
10 Ver figura dos itinerários etnográficos na página 28. 
11 A Rua Marcolino Moura, categorizada localmente como Rua da Panelada, ou simplesmente Panelada, é um dos 
bairros mais estigmatizados dentro da cidade. Segundo uma anciã desse bairro: “o povo aqui comia muito, fazia 
aquelas paneladas de comida, aí o povo colocou o nome de Panelada” (D.T). “O povo da Panelada”, ou a “família 
Panelada”, são portadores do estigma de serem “meio índios”, “meio negros” e pobres em Rio de Contas. Alguns 
moradores desse bairro se denominam como descendentes dos Tapuias, porém essa identidade étnica vem sendo 
historicamente reprimida.  
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com a questão política partidária, então começa a ficar um pouco difícil de saber se o 
objetivo das pessoas é realmente o desenvolvimento social ou se é pensando na sua 
questão pessoal, partidária. E voltando sobre a questão do racismo, eu tenho 
acompanhado vários casos de racismo, mas nossa sociedade, eu acho, oculta muita 
coisa sobre o racismo. Nós temos casos recentes, que deu justiça e tudo, então ele 
existe não com o grau de antigamente, mas pra mim ele ainda existe, não só de cor, 
mas também social, são vários fatores. 

Jean Pierre: Em sua opinião, como essas ditas famílias tradicionais de Rio de Contas 
se relacionam com esses outros grupos populacionais da cidade, principalmente esses 
descendentes indígenas e negros? 

C.S: Eu não sei Jean, eu não sei te explicar, por que quando acontece uma 
manifestação cultural todos vêm, assistem, mas eu não vejo interação no dia a dia, 
pode ser que aconteça, mas eu não sei te falar sobre isso, eu vejo cada qual no seu 
quadrado na verdade (Rio de Contas, 01 de março de 2013). 

Para Goffman (1975), por meio da interação social, a relação entre atributo e estereótipo 

é capaz de estigmatizar um grupo ou um indivíduo, que não atenda as normatizações conferidas 

pelos padrões de comportamentos esperados. Na narrativa acima, o interlocutor explicita que 

nessa interpretação feita sobre a memória oficial de Rio de Contas, os bandeirantes, reis e 

coronéis são os únicos referenciados. Os “outros”, camponeses, escravos e povos indígenas, 

não aparecem dentro desse enquadramento da memória. 

 A relação desses “outros” com o patrimônio edificado da cidade, ainda não foi 

problematizada dentro de uma política pública de patrimônio, perpetuando assim as barreiras 

vigentes desde o momento histórico da colonização. Pela normatização do IPHAN, o polígono 

que demarca o limite do tombamento, acaba justamente na Panelada12.  

 

Então os fundo, os muros dos quintais da elite foram tombado e as casinhas da 
Panelada não foram, por que eram casas simples, de chão batido, sem eira nem beira, 
são baixinhas, casas pobres, então elas não foram tombadas (P.S. Rio de Contas, 18 
de fevereiro de 2013). 

 

As resistências dos “outros” perante estigmatizção, as (re)apresentações da noção 

vigente de patrimônio, juntamente com a questão da agência do patrimônio, serão aprofundadas 

no terceiro capítulo da dissertação. A representação patrimonial dominante em Rio de Contas 

foi construída primordialmente pelo Estado-Nação (IPHAN) e pela elite riocontense, onde as 

hierarquias e os jogos de poder vêm transformados historicamente o patrimônio como um forte 

marcador social da diferença. 

 Para Lima Filho (2009, p.173), patrimônios culturais e nação estão diretamente 

relacionados ao estudo de representações sociais de um determinado grupo. Em seu estudo 

comparativo sobre as paisagens patrimoniais em Williamsburg (EUA) e Ouro Preto, o autor 

                                                           
12 Ver figura dos itinerários etnográficos na página 28. 
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argumenta que “como em Williamsburg, Ouro Preto também registra em sua história igrejas, 

museus e narrativas à segregação étnica a desfavor dos africanos e seus descendentes”  

Assim como em Ouro Preto e em Williamsburg, existem “outras” representações 

patrimoniais em Rio de Contas, porém a legitimação dessas representações, principalmente as 

que se relacionam com o patrimônio imaterial, significaria “afrontar” simbolicamente as 

hierarquias da estrutura colonial riocontense. Para problematizar as representações dualistas e 

hierárquicas em Rio de Contas utilizarei o estudo de comunidade desenvolvido por Marvin 

Harris (1956) nessa cidade na década de cinquenta do século vinte. 

As categorizações dualistas produzidas na etnografia de Harris (1956) como: brancos 

ricos/pretos pobres; camponês/citadinos; sertão/litoral; direcionaram os meus itinerários 

etnográficos para a investigação desse binarismos presentes em seu estudo de comunidade. A 

motivação e o contexto em que esse estudo foi realizado, também serão problematizados como 

estratégia para se averiguar a construção desse campo etnográfico em contexto.  
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Fotografias da Praça da Matriz e da Igreja do Santíssimo 
Sacramento em vários momentos históricos.  
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Fotografias da Rua Marcolino Moura 
(Panelada) em Rio de Contas.  
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2.2 Town and Country in Brazil: Marvin Harris (1956) e o ethos urbano riocontense  

 

O estudo de comunidade desenvolvido por Marvin Harris (1956) em Rio de Contas na 

década de cinquenta, foi motivado pelo convênio do Estado da Bahia com a Universidade de 

Columbia. Os processos de transformação social e o desejo de criação de novas políticas 

públicas na área da educação e saúde nesse Estado foram alguns dos fatos que fomentaram a 

realização do projeto. O trabalho monográfico do antropólogo intitulado “Town and Country in 

Brazil” (Cidade e campo no Brasil), teve como foco principal as questões raciais, as 

diferenciações entre o urbano e o rural e as transformações sociais da região. 

Nascido em New York em 1927, Harris (1956) lecionou no Departamento de 

Antropologia da Universidade de Columbia e também no Departamento de Antropologia da 

Universidade da Flórida. Além de sua atuação como pesquisador no Brasil, o antropólogo 

também desenvolveu pesquisas de campo em Moçambique. Seu falecimento ocorreu no dia 25 

de outubro de 2001, em Gainesville na Flórida. Sua produção intelectual se concentrou na área 

da teoria e história da antropologia, materialismo cultural e relações raciais no Brasil e em 

Moçambique.     

O intelectual baiano Anísio Teixeira foi o idealizador do convênio realizado entre a 

Universidade de Columbia e o Estado da Bahia, firmado para o desenvolvimento dos estudos 

de comunidade. Para Magalhães, Cabral e Souza (2012, p. 335) 
 
Durante o seu mandato de Secretário da Educação na Bahia (1946 1950), Anísio Teixeira, 
imbuído do ideal de relacionar educação com as mudanças sociais, observando a unidade 
e a diversidade das chamadas comunidades modernas e tradicionais e os problemas de 
desenvolvimento enfrentados pelo Estado, organizou um programa, em convênio com a 
Universidade de Columbia nos EUA para a realização de estudos de comunidade. O 
Programa denominado “Pesquisas Sociais Columbia University”, desenvolveu estudos 
de comunidade em três zonas ecológicas o Recôncavo, a Chapada Diamantina e o Sertão, 
tendo como objetivo investigar o desenvolvimento dessas regiões frente às mudanças 
sociais pelas quais o país passava naquele momento. Depois da Secretária de Educação e 
Saúde da Bahia, Anísio Teixeira assumiu o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
(1952 1964) e criou o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) (1955) 
continuando de certo modo o seu projeto iniciado na Bahia, quando reuniu educadores e 
cientistas sociais, com o objetivo de desenvolver pesquisas sobre educação, que pudessem 
subsidiar as políticas públicas na área de educação do país. Dentre os estudos originários 
do programa desenvolvido na Bahia e pelo CBPE, vamos encontrar, o de Willems (1945), 
Pierson (1947 1948), Wagley (1947), Willems e Gioconda (1947), Hutchinson (1950  
1951) Harris (1956) (1951). Willems (1948), Consorte (1956  1959).  

 

Baseado principalmente na tradição da antropologia estadunidense da década de 1920, 

o estudo de comunidade utilizava métodos formulados até então para a investigação das 

comunidades ditas “primitivas” naquele momento histórico. Com o intuito da realização de uma 
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pesquisa detalhada em uma determinada localidade, os estudos de comunidade utilizava da 

comparação, observação e da interconexão dos processos sociais e psicológicos como método 

para análise da vida social de um determinado grupo.     

Para Maio (2009, p.260) 
Anísio tinha em mente um projeto de modernização da educação e da saúde. Para isso, 
julgava importante o conhecimento de distintas comunidades com o intuito de obter 
uma radiografia abrangente das condições econômicas, sociais e culturais das diversas 
regiões que constituíam a Bahia. Neste sentido, havia um contexto político, 
caracterizado por um governo democrático com objetivos progressistas, como o de 
Otavio Mangabeira, e o interesse de jovens estudantes norte-americanos em processo 
de formação acadêmica sob a orientação de um antropólogo atento às mudanças 
sociais. 
 
 

O caráter “cientificista”, o rigor “positivo”, permeiam o trabalho e as análises 

etnográficas de Harris (1956) em Rio de Contas. As classificações binárias da população em 

“A” (brancos ou ricos) e “B” (pretos ou pobres) foram feitas com o intuito da classificação 

populacional da cidade em uma espécie de ranking hierarquizado das relações raciais, 

econômicos, educacionais, etc.  

Partindo do entendimento de que o presente etnográfico da cidade é outro, utilizarei dos 

itinerários etnográficos de Harris (1956) para perspectivar os eventos e as representações 

patrimoniais narradas pelos interlocutores e observadas durante o período do meu trabalho de 

campo. Compreendo a importância dos estudos de comunidade na institucionalização das 

Ciências Sociais no Brasil e a importância de se “antropologizar” sobre as formas de se fazer 

antropologia, porém a complexidade dessas questões configurara subsídios para o 

desenvolvimento de outra pesquisa, escapando assim do foco primordial dessa dissertação.  

O trabalho de campo de Harris (1956) foi realizado durante os meses de julho de 1950 

até julho de 1951. A cidade de Rio de Contas é identificada pelo nome de “Minas Velhas” e a 

cidade de Livramento de Nossa Senhora como “Vila Nova”. Na monografia, o antropólogo faz 

referência a Vila Nova como um lugar que estava passando por um surto de progresso. A 

movimentação do comércio e a possibilidade de se encontrar Coca-Cola gelada em dois bares 

são mencionadas pelo antropólogo como proeminências desse processo.  
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Para Harris (1965, p.11, grifo meu) 
Vila Nova (Livramento de Nossa Senhora) is in the midst of a boom. All day long the 
air is filled with the creaking of oxcarts bringing sacks of rice and corn to the water-
driven mills that hum in the distance. Trucks arrive and depart at the rate of two or 
three a day. At night a diesel motor lights the streets and a few of the houses. True, 
the power is shut off at eleven, the light is feeble, and the motor is constantly breaking 
down; but it is electricity motor and the townspeople are proud of it. [...]coconuts. 
Plenty of fresh fruti and pork. There’s always something doing here.”  
 

 

Mapa da região de Rio de Contas extraído da etnografia de Harris (1956, p. 07). 
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Segundo Harris (1956), 
Vila Nova (Livramento de Nossa Senhora) is in the midst of a boom. All day long the 
air is filled with the creaking of oxcarts bringing sacks of rice and corn to the water-
driven mills that hum in the distance. Trucks arrive and depart at the rate of two or 
three a day. At night a diesel motor lights the streets and a few of the houses. True, 
the power is shut off at eleven, the light is feeble, and the motor is constantly breaking 
down; but it is electricity motor and the townspeople are proud of it. [...] The people 
of Vila Nova are not very encouraging. “What do you want to go up there for?” The 
pension owner asks. “Stay with us. We’ve got electricity and coconuts. Plenty of fresh 
fruti and pork. There’s always something doing here.” “Minas Velhas (Rio de Contas) 
is the deadest place in the world”, the barkeep say. “There hans’t been any progress 
up there for two hundred years. If you like cold beer, you’d better stay with us. There’s 
only one bar in Minas Velhas and it doesn’t do enough business to make a refrigerator 
worth while”  

 

Harris (1956) relata que foi informado por um dono de bar em Vila Nova (Livramento 

de Nossa Senhora), que Minas Velhas (Rio de Contas) era o lugar mais parado do mundo. 

Segundo o dono do estabelecimento, não havia progresso nenhum por lá nos últimos dois 

séculos.  O antropólogo salienta a hostilidade existente em Vila Nova (Livramento de Nossa 

Senhora) e Minas Velhas (Rio de Contas), principalmente em relação ao surto de 

“desenvolvimento” vivido por Vila Nova (Livramento de Nossa Senhora) naquele momento. A 

movimentação, o comércio, a eletricidade em Vila Nova (Livramento de Nossa Senhora) foram 

apontados pelos interlocutores de Harris (1956) como características do seu “progresso” e de 

sua superioridade urbana perante Minas Velhas (Rio de Contas).  

Guaraná de Castro (2001), em seu artigo sobre os estudos de comunidade realizados por 

Marvin Harris (1956) no Brasil fez algumas considerações sobre Rio de Contas. Um dos 

motivos que atraiu Harris (1956) foi a impressão de que a cidade não estava mudando em uma 

área onde estão ocorrendo várias mudanças. O antropólogo relata que uma das características 

mais marcantes da cidade e de sua cultura é o ethos urbano que esteve presente nas atitudes dos 

moradores, a distinção entre o camponês e citadino sendo reforçada a todo o momento.  

 
No entanto, a oposição cidade/campo torna-se mais complexa a partir da própria 
análise de Harris (1956) sobre Minas Velhas. O contraste entre cidade e campo em 
Minas Velhas é forte, onde as vilas rurais vivem em comunidades separadas dos 
núcleos urbanos, mesmo que fisicamente próximos, e possuem, segundo o autor, um 
grau de homogeneidade forte quanto à ocupação, forma de produção e relação com a 
cidade. Apesar destas características, Harris (1956) afirma que as diferenças físicas 
entre as vilas e Minas Velhas não parecem ser suficientes para explicar o porquê de a 
demarcação de duas subculturas serem tão fortes. 
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De cima para baixo: mapa da cidade de Rio de Contas e gráfico ilustrativo de classificação social, ambos 
presentes na etnografia de Harris. (1956, p. 31; p.97).  
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Fotografias da cidade de Rio de 
Contas em diversos momentos 
históricos.  
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As indagação do autor  perante os contrastes das “subculturas” em Minas Velhas, 

certamente não seriam respondidas pelas suas diferenças físicas. A cena urbana construída e 

descrita na etnografia de Harris (1956) se apoia nos resquicios do modo de vida aristocrático 

presentes no grupo identificado pelo autor como “A” (brancos ricos). Percebe-se nesse relato 

etnográfico o encantamento do antropólogo estadunidense com o conjunto arquitetônico 

riocontense. As fileiras de casas elegantes e bem conservadas, os trajes escolares, os ternos, 

gravatas e chapéus são interpretados por ele como elementos de um ethos urbano. 

Para Harris (1956, p.11, grifo meu) 
Provisioned with no further information, the visitor is in for a surprise as he rounds 
the last bend in the sandy road and sees Minas Velhas for the first time. The prospect 
is one of long, neat rows of houses, most of them freshly whitewashed and all of them 
roofed with tile. Decorative bands and friezes ornament the walls. Level, well-made 
sidewalks paved with slate line the clean streets. A big four-room schoolhouse stands 
near the entrance to the town. School children dressed uniformly in white blouses and 
navy-blue skirts stop to watch you approach. Some of them are carrying small 
briefcases channeled by retaining walls, you come to the spacious main square. A 
well-proportioned stone church, freshly painted in white with blue trimmings and a 
large gold crest on the façade, shines brightly in the sunlight. In front of the church 
there is a wide circular flower bed, geometrically interlaced with level walks. Standing 
on the apron at the center of this garden, attired in well-pressed suits, white shirts, 
neckties, and hats, are a group of the townspeople. Before they turned to look at you, 
they had been watching a workman going among the flowers with a watching a 
workman going the flowers with a watering can. The journey to Minas Velhas is a 
long and arduous one. Yet it is not long before you begin to suspect that you have not 
gone so far after all. Automobiles, refrigerators, tractors, movies and electric lights 
are indeed far behind. The mountains have kept them out. But they have not kept the 
city out. The city is here despite the absence of steel and concret. In fact it has been 
here peasantry-complicated, sophisticated, specialized. 

 

 As crianças uniformizadas são representadas por Harries com esméro. O 

disciplinamento dos corpos aparecem nessa narrativa etnográfica dentro de um processo de 

organização múltipla, de um tempo disciplinar que normatiza a multiplicidade. Os corpos 

dóceis, como ressalta Foucalt (2009), de Rio de Contas são (re)apresentado por Harris (1956) 

distintamente dentro dessa paisagem etnográfica,  assim como as casas, dispostas em fileiras 

organizadas. As marcas da colonização, aparecem mais uma vez como caracteristica que 

distingue Rio de Contas das outras cidades do seu entorno.      

A ausência de aço, dos automóveis, refrigeradores, tratores, filmes e luzes elétricas são 

insuficientes na interpretação de Harris (1956) para aproximar o modo de vida urbano de Rio 

de Contas com o das cidades e povoados vizinhos. Os conceitos de “cidade” e “ethos urbano” 

em Harris (1956) apoiam-se na noção de “civilidade”, sobretudo pelo fato do antropólogo 

salientar os aparatos dos resquícios da colonização como evidência do que seria o “ethos 

urbano” riocontense. 



53 
 

No estudo do sociólogo Norbert Elias (1994, p. 134) sobre “o processo civilizador”, 

percebe-se que as mudanças sociais se processam gradualmente, condicionada principalmente 

por estímulos aos sentimentos de medo, vergonha, embaraço e nojo. Tomando como base as 

narrativas realizadas por Harris (1956) sobre as paisagens coloniais, interpreto que o processo 

de colonização em Rio de Contas exerceu o seu poder “civilizatório”, atuando principalmente 

no modo de vida dos grupos da elite dessa cidade. Sendo assim, as paisagens coloniais 

construídas e narradas por Harris (1956), podem ser entendidas como características daquilo 

que ele conceitua como cidade em seu estudo. 

Os grupos populacionais denominados na etnografia de Harris (1956) como B¹ e B² 

(pretos pobres), estão mais distantes em suas narrativas etnográficas dos processos 

disciplinares. A “falta” de normatização das construções significa também a não completude 

do processo civilizador, que potencializa a criação de estigmas perante esses “outros” que estão 

localizados atualmente nas “margens” dessa cidade.   

As tensões entre as alegorias Sertão e patrimônio, conduzirão as próximas reflexões 

desse capítulo como estratégia para se pensar a agência do patrimônio também como um 

marcador social da diferença.  

 

2.3 Tensões patrimoniais: representações do Sertão, rituais de tombamento e suas 
ressonâncias na cidade 

 

A problematização da noção antropológica de sertão, faz-se necessária não só por Rio 

de Contas estar localizada na região do alto sertão baiano, mas também pelo fato de que alguns 

grupos populacionais da cidade serem representados na etnografia de Harris (1956) dentro essa 

categoria. As interpretação desse lugar, seja como “região imaginada”, ou como lugar 

discursivo, não serão problematizadas no trabalho como geografia física, mas sim com 

representação social, como um mito, um sentimento, uma visão de mundo, como também 

ressaltam Lima filho (2001) e Sena (2011). Entende-se que nos primórdios do Estado-nação 

brasileiro tudo aquilo que não fazia parte da faixa litorânea, era identificado como Sertão, como 

fronteira de expansão13 econômica da nação. Sena (2011, p.109), afirma que: 

O Sertão nunca foi um polo de bipartição apenas geográfica. Desde os tempos da 
colônia, o Sertão é o outro, concebido para se opor ao processo de civilização que o 
conquistador representa, em contraponto, entendendo-se o Sertão como mais próximo 

                                                           
13 Sobre o Sertão como fronteira de expansão ver Vidal e Souza, 1997.  
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da natureza. Como outro, o Sertão assombra a nação, desmontando o artifício da 
civilização brasileira, seu caráter postiço e inautêntico.  

 

Essa representação da cidade de Rio de Contas como “citadina”, imaginada por Harris 

(1956) como possuidora de um ethos urbano, tende a distanciar-se desse imaginário 

hegemônico do Sertão presente no pensamento social brasileiro. Salientar o ethos urbano 

riocontense significa também afastá-la da noção de Sertão, significa blindá-la contra “o outro”, 

que ameaça o artifício da sua suposta civilidade colonial citadina14.  

No final do século XIX foi construído pela Associação do Clube Riocontense no Largo 

do Rosário em Rio de Contas o Teatro São Carlos. Desde a sua construção o Teatro viveu vários 

momentos de apogeu e decadência, momentos estes que não coincidem com o apogeu e a 

decadência da elite econômica riocontense. O auge do seu prestígio aconteceu durante as 

primeiras décadas de sua existência até os anos quarenta do século vinte, período em que as 

apresentações eram constantes e o Teatro era utilizado para fins cênicos, ressalta Pierote-Silva 

(2011). 

 Araújo (1988, p.235) em seu estudo sobre a cultura popular na Bahia relata as suas 

impressões sobre Rio de Contas e sobre o Teatro São Carlos: 
Florescente e civilizada, Rio de Contas construiu um teatro. Construiu um segundo, 
logo abandonado em favor do primeiro, o São Carlos. Teve jornais. Com o crepúsculo 
do ouro, a prosperidade decaiu, mas não decaiu a civilização. Talvez tenha crescido, 
visto que o aventurismo do minério não mais existe nas ruas da cidade, ruas agora 
acolhedoras e apaziguadas. 

 

A construção desse monumento pode ser interpretada como uma marca da suposta 

“civilidade” da elite riocontense, movimento que tende a afastar a representação hegemônica 

do Sertão desta cidade. Desta forma, percebe-se como foi importante para esse grupo de atores 

sociais pertencentes à elite riocontense a construção de uma representação, de um monumento 

que faça referência a sua suposta civilidade, ou nos termos de Harris (1956), ao seu ethos 

urbano.  

 

 

 

 

                                                           
14Sobre a ameaça “do outro” ver Porto, 2007. 
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Da esquerda para a direita: Teatro São Carlos; 
nota do Jornal O Cinzel sobre apresentação no 
Teatro São Carlos; Jornal O Cinzel de 30 de 
setembro de 1915.  
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Cartazes de peças apresentadas 
no Teatro São Carlos no começo 
do século XX. 
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Na praça principal de Rio de Contas existe um monumento em homenagem aos 

Bandeirantes. Eles são lembrados dentro do movimento expansionista de desbravamento dos 

Sertões brasileiro como personagens heroicos, representados como os descobridores e 

responsáveis por “civilizar” a região15. Populações indígenas e negras, segundo relatos 

arqueológicos vêm ocupando historicamente a região da cidade. Os bandeirantes além de 

colonizar, também foram os responsáveis por escravizar e dizimaram populações negras e 

indígenas que ocupavam historicamente esse território. A reflexão feita pelos especialistas 

Comerlato, Fernandes e Costa (2006, p.65) que realizaram o diagnóstico e o levantamento 

arqueológicos no traçado da rodovia BA – 148 relataram.  

 
Porém, a historiografia nas últimas décadas tem trazido uma versão realista da 
condição do índio no processo de colonização no Brasil. John Manuel Monteiro, em 
sua obra Negros da Terra – 1994, desfaz essa visão idealizada sobre o tratamento que 
era dado aos índios. Os bandeirantes ficaram conhecidos justamente por se lançarem 
Sertão adentro, não apenas em busca de ouro e diamante, mas também, para capturar 
índios para o trabalho escravo, agindo com extrema crueldade. Há registros de uma 
carta de um vice-rei ordenado ao capitão-mor de Rio de Contas, André da Rocha 
Pinto, fazer entrada no Sertão do Rio das Contas e aprisionar os índios tupinambás, 
levando-os para a vila e dessa forma, expandir e ocupar o território aos gentios, ao 
mesmo tempo, o modo de vida civilizado. Como fruto dessa prática, o que se 
conseguiu foi a redução das tribos ou sua total extinção. Porém, com a chegada à 
região dos bandeirantes, - acostumados a explorar o Sertão em busca de ouro e 
também ao aprisionamento de índios, utilizando-os como mão-de-obra escrava – a 
exploração do ouro crescia a cada dia, mesmo em vigência da proibição. Sendo assim, 
a coroa ordena que seja fundada a freguesia do Mato Grosso de Santo Antônio 
(primeira freguesia do Alto Sertão, ou Sertão de Cima), que se tornou a primeira sede 
no ano de 1718. Com essa medida, esperava-se que o “quinto” passasse a ser recolhido 
com a abertura oficial das minas  

 

O patrimônio edificado em Rio de Contas pode ser pensado também como uma cicatriz 

do processo de colonização sofrido pela cidade. Dentro dessa perspectiva, os monumentos 

atuam como marcas do “processo civilizador”, destaca Elias (1994), o que não significa que 

essas marcas/monumentos não estejam aptos as ressignificações simbólicas. Essas 

ressignificações se dão pelo fato dos atores sociais atribuem sentido a sua experiência humana 

no mundo, em decorrência principalmente da dialética existente entre o mundo sensível e o 

mundo das significações ressaltam Silveira (2009) e Eckert e Rocha (2006) 

A noção de patrimônio e as suas representações vêm ressonando em Rio de Contas desde 

meados do século XX. Os primeiros monumentos a serem tombados foram as igrejas e a Casa 

de Câmara e Cadeia16. Somente na década de oitenta, o conjunto arquitetônico da cidade 

                                                           
15Sobre o movimento expansionista das bandeiras ver Lima Filho, 2003. 
16 Em 1958 algumas monumentos da cidade, assim como a Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento e a Igreja de 
Sant’Ana foram tombadas isoladamente pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em 1959, o 
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recebeu o título de Patrimônio Nacional concedido pelo IPHAN. Parece não ser latente na 

memória dos moradores o momento do tombamento da cidade, apenas uma interlocutora que 

também é uma agente do patrimônio em Rio de Contas narrou o que teria sido as primeiras 

intervenções patrimoniais ocorridas durante a década de oitenta:  

 

No início a gente não tinha muita noção do que se tratava, tinha uma tia minha, que 
era muito radical, ela achava que precisava preservar as coisas, que a gente não podia 
desfazer do passado, que o passado tinha que dar continuidade através dos eventos 
mais recentes, então ela se juntou com outras pessoas aqui na comunidade para 
pleitear o tombamento da cidade, mas a gente não entendia nem muito bem do que se 
tratava, por que não tinha o acesso que a gente tem hoje, as informações, então a partir 
daí a gente começou a conviver com a situação, embora não tivesse uma clareza muito 
grande do que é que representava para a localidade, muitas pessoas até hoje acham 
que é um incômodo ter a cidade tombada, mas olhando por outros prismas, você pode 
reparar que apesar de ser considerada ruim, trouxe muitas vantagens para o município 
por que muitas coisas que tem conseguido hoje, se não fosse uma cidade tombada 
seria mais difícil de obter através de outros meios. Então quando foi na década de 
oitenta, em oitenta e três, oitenta e cinco, por aí, a Fundação Pró Memória, através de 
uma professora que veio passear aqui em Rio de Contas, a professora Clara Alvím, 
que era a diretora da Fundação Pró Memória, ela começou então a fazer algumas 
discussões, marcar encontros com a comunidade, pra explicar melhor sobre o que se 
tratava, porque ela alegava o seguinte, ela sabia que a população não tinha sido 
informada sobre o que significava e quais as vantagens que poderia ter, por incrível 
que parece, ela era filha de um dos fundadores do IPHAN, não é? O Rodrigo Franco 
de Melo Andrade, ela veio várias vezes aqui, então ela fazia reuniões com a gente, 
incentivava o resgate na escola e em todos os setores e inclusive, foi através dela que 
o professor Calazan veio fazer esse projeto com a gente aqui sobre memória cultural, 
porque a Fundação Pró Memória, juntamente com o IPHAN, contatou com ele, para 
ele poder orientar os professores para uma pesquisa de memória cultural, inclusive 
aqui na sede o trabalho foi feito em relação a passagem da Coluna Prestes e na zona 
rural a gente fez a pesquisa mais relacionada com o resgate cultural, por que foi na 
época em que a barragem ia tomar algumas áreas, né? Da região mais produtiva aqui 
da área de Barra, Bananal, Mato Grosso, Riacho das Pedras, então ele queria que a 
gente fizesse um trabalho de resgate pra não perder tudo, por que muita gente da região 
tinha que sair pra outras localidades, porque não tinha mais como sobreviver por falta 
de espaço pra plantar e para morar, porque a vida era baseada na agricultura familiar. 
Então o pessoal que não tinha condições de sobreviver, por causa do enchimento da 
Barragem, tiveram que sair de lá para morar em outras localidades, como aqui, em 
Livramento, em outros lugares, e eles tiveram então que se mudar, e a preocupação 
de Clara Alvím e do Professor Calazan, era de que a gente ao menos conseguisse 
resgatar a cultura dessas localidades, por que o Departamento de Obras Contra a Seca 
prometeu que faria um trabalho de conscientização, de orientação técnica, que daria 
escolas, etc. Houve algumas sementinhas plantadas, mas depois eles não se 
interessaram mais e deixaram as coisas acontecerem de maneira muito irracional (M.J, 
Rio de Contas, 01 de março de 2013).  

 

 A falta de diálogo entre instituição reguladora do patrimônio com a população local, 

ainda parece ser um dos principais motivos do conflito existente entre o patrimônio da cidade 

                                                           
antigo Paço Municipal, atual fórum, foi também, incluído no Livro de Tombo. Somente em 1980 – dado o seu 
excepcional valor arqueológico, etnográfico e paisagístico – o conjunto arquitetônico da cidade foi considerado 
Patrimônio Nacional Texto do Arquivo Público Municipal de Rio de Contas (s/d 02- 04).    
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com os seus moradores. As tensões atravessam questões referentes à reforma dos monumentos, 

as políticas patrimoniais da cidade, ao turismo, a cidadania patrimonial, ao desenvolvimento 

econômico, etc., salienta Lima Filho (2009). Segundo Eckert e Rocha (2006, p.463), “os 

desencaixes no espaço-tempo como condição da vida moderna não podem nos encerrar na 

tragédia de conceber as políticas patrimoniais como atos de cimentação de uma continuidade 

dos sentidos da cultura contra os perigos do esquecimento”. 

O perigo em se conceber a falta de diálogo da agência reguladora do patrimônio com a 

população local envolvida, está no risco do patrimônio seguir sua lógica própria, independente 

do processo que os criou. Para Simmel (1998, p.165), esse fato configuraria a “tragédia da 

cultura”, onde a transformação descontrolada desintegraria os meios em fins  

O conflito é uma categoria inerente à conservação dos bens culturais e aos processos de 

patrimonialização presentes também nos escritos de Arantes (1984), Leite (2002) e Tamaso 

(2007). A presença de características que diferenciam os sentidos e os usos dos espaços, 

fomenta também a luta pela apropriação simbólica dos mecanismos que produzem e definem 

esses sentidos. As cidades consideradas patrimoniais no Brasil como Ouro Preto, Cidade de 

Goiás, entre outras, também vivenciam relações conflituosas em torno das questões 

patrimoniais. Em Rio de Contas não é diferente. Segundo um ex-técnico responsável pelo 

escritório do IPHAN na cidade, durante a sua gestão a relação que encontrou estabelecida entre 

o IPHAN e os moradores da cidade se desenvolvia da seguinte forma 

 
Por baixo da aparente calma dessa cidade, existe uma tensão latente que é justamente 
essa tensão entre as famílias tradicionais e o povo, principalmente os negros, os 
descendentes indígenas e as pessoas de fora, que são tratadas diferentemente. São 
discriminadas [...]. Esse foi o maior problema que a gente enfrentou lá (no IPHAN), 
quando eu entrei, eu entrei junto com a Claudete Elói, que é uma cenógrafa da UFBA 
que estava morando aqui na roça por muitos anos e foi convidada para entrar no 
IPHAN pelo pessoal do IPHAN de Salvador. Quando eu entrei, eu a encontrei lá, e 
acabaram nunca contratando ela. Ela não recebia salário, saiu depois, aí colocou o 
IPHAN na justiça e recebeu, mas a gente não conseguiu permanecer. Ela mexia com 
teatro, nós decidimos fazer um trabalho de educação patrimonial aqui, por que na 
visão do morador de Rio de Contas o IPHAN é um entrave ao desenvolvimento, o 
IPHAN só cria problemas, não tem o menor contato com a população, só chateia, só 
aborrece [...]. Então o IPHAN fica como o grande vilão. [...] E acaba que não se 
desenvolve uma política de educação patrimonial, de contato com a população, tudo 
isso, então a gente volta sempre a ficar refém dessas famílias, dessa tensão entre essas 
famílias tradicionais que querem se apoderar de tudo [...] (S.R, 21 de fevereiro de 
2013 [grifo do autor]). 

 

A identidade do IPHAN, narrada pelos interlocutores dessa pesquisa apareceu em 

muitos momentos relacionada com o “atraso” da cidade. A falta de diálogo da instituição com 

a população, assim como a inexistência de uma política de educação patrimonial eficiente, 
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foram aparentemente alguns dos motivos que ajudaram a acentuar as tensões e os conflitos 

patrimoniais instalados.  

A analogia feita pelos moradores da cidade entre “o entrave ao desenvolvimento” e o 

IPHAN, parece se relacionar também com a duração das paisagens coloniais em Rio de Contas.  

A agência da preservação por meio do tombamento e da salvaguarda tem seguido até então uma 

postura que separa a população local da instituição reguladora.  

Os legalismos e as normatizações são acionados muitas vezes como barreiras que 

dificultam as apropriações simbólicas do patrimônio pelos próprios moradores da cidade, sendo 

a “não elite” os mais afetados por essa segregação. Dessa forma, a aparente aporia existente em 

relação à duração das estruturas coloniais da cidade, parece ser reproduzida inclusive pelo 

IPHAN. As narrativas que construíram esse caráter indenitário da instituição apontam que sua 

atual política patrimonial salvaguarda não preserva apenas os monumentos, mas também as 

estruturas coloniais dessa cidade. 
 

É existia uma tensão. Porque a comunidade de repente se viu com normatizações, eu 
gostei muito de uma coisa que Ana Carolina uma vez colocou, montaram uma 
audiência... Ela trabalhou aqui no IPHAN em Rio de Contas, em 1999, 2000, eu não 
a conhecia nessa época, aí em 2001 ela se muda pra cá monta o Instituto de 
Desenvolvimento de Rio de Contas eu fui uma das sócias fundadoras e em 2002 o 
Beto Fernandez, o polêmico Beto Fernandes que recebeu um tiro, que morreu alguns 
anos depois, ele montou uma audiência no Teatro, uma audiência pública, do 
Ministério Público, montou a ONG dele e aí foi assim uma catástrofe das pessoas. Eu 
não posso isso, eu não posso aquilo, eu não tenho dinheiro pra comprar telha branca, 
me obrigam, ah! Só passam se fizer o projeto com não sei quem, por que aí tinha 
aquela coisa, se for projeto de fulano ou de sicrano passa, se for outro arquiteto do 
IPHAN já dá pau por que existe um tráfico de influência, ah existe um critério político 
partidário, porque a responsável local tem um alinhamento assim, assim, assim, e se 
você estiver desalinhado nesse grupo político você toma pau, se você não estiver você 
não toma. A gente viu situações que realmente nos remete a essa lógica, por que flano 
pode e sicrano não pode? Então esse dia ela foi, a Ana Carolina, depois a gente ficou 
entendendo que processo era aquele que o Beto estava provocando, ele era o consultor 
técnico, algo assim, o coordenador técnico da ONG, ele não era o presidente, o 
Instituto Preservar, o polêmico, auditado, com várias coisas erradas nesse Instituto 
Preservar, mas o que ele queria, ele queria levantar a necessidade, a demanda de se 
fazer um levantamento individual das casas tombadas, para que você crie um critério 
padrão, por exemplo: tal casa foi construída no século XVII, pode se mexer nisso, 
naquilo e naquilo... tal casa já foi construída no século XX, ela já teve intervenção, 
então se pode ter uma flexibilidade maior... ah essa não pode mexer nem no piso, já 
essa pode mexer em tudo por dentro, enfim, então Ana Carolina clareia nessa data 
algumas coisas, primeiro o que causou tanta tensão, o pessoal tinha um ódio do 
patrimônio histórico, tinha uma máxima assim, um ditadinho que o povo falava assim, 
tem três coisas que não deixa Rio de Contas ir pra frente: Chuva da Olaria, que quando 
ela vem, vem muito forte,  os morros não têm uma vegetação muito densa, então é 
chuva forte, chuva da Olaria, Prefeito da Furna e o Patrimônio Histórico, então o que 
Ana Carolina coloca, né? Por que tanta tensão na cidade com a questão patrimonial e 
as normatizações? Por que o IPHAN era o único a normatizar alguma coisa em Rio 
de Contas e a dar limites, as pessoas não tinham um código de postura aplicado, ela 
até existia, mas era letra morta, sabe? Não existia uma lei de uso e ocupação de solo 
urbano, como não existe até hoje em Rio de Contas, não existia um plano diretor, 
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como não existe até hoje, o que existe é uma minuta de lei, uma proposta, um projeto, 
mas infelizmente o prefeito não encaminhou. E tem dois anos e dois meses que está 
pronto e não foi encaminhada a câmara, foi aprovado em conferência final com 
participantes suficientes. Até mais... Então imagine essa situação hoje, onde existe as 
leis, existe uma resistência onde as pessoas que procuram não aplicar as leis, no 
interior principalmente onde as legislações são personalizadas e as pessoas dizem: 
"ah, pra mim não né? Você vai cobrar isso de mim? Mas eu votei pra você..."Agora 
imagine uma situação macro, onde você tem que saber onde põe seu entulho, que tipo 
de tinta você vai pintar em sua casa, que tipo de recuo você vai poder fazer para 
construir algo novo, que você não pode ter um portão, que você não pode bater uma 
laje, que você não pode fazer um segundo andar, que você não pode não sei o que lá... 
Sendo que tudo pode, aí quando chegava na normatização do IPHAN, do tombamento, 
não podia e ao mesmo tempo que não podia, e tinha hora que podia, então gera o 
conflito, "ah, se não pode então não pode pra todo mundo", aí essa questão com Ana 
Carolina, que foi nesse dia histórico, uma pena que eu não tenho o registro dessa 
assembleia, mas a gente estava lá e assistiu, e Ana Carolina falou uma coisa "nós não 
temos o critério realmente... essa casa pode abrir porta e se tornar comércio, pois há 
um estudo profundo e mostra que aquela parede ali já foi uma porta, pode fazer uma 
porta onde hoje é uma janela, não tem esse critério", então o que acontece, o critério 
depende de cada arquiteto, então passa um arquiteto uma temporada cuidando de Rio 
de Contas e esse arquiteto tem o olhar mais desenvolvimentista, ou mais progressista 
e aí ela fala "não, imagina, a cidade vai ficar morta? precisa de um centro urbano 
histórico que funcione, né? Que exista, é cidade turística, então a gente algumas ruas 
como residenciais e a gente deixa então a gente deixa algumas ruas residenciais, e a 
gente deixa já que não existe nenhum outro marco regulatório no município que diga 
que aqui é um bairro residencial, aqui é bairro comercial, então é o olhar do arquiteto 
que tentava decidir, porque se não você pode abrir portas, pode abrir janelas, você 
pode fazer o que quiser de intervenções em sua fachada, 'passado um tempo a cidade 
muda de arquiteto, por que ele não morava aqui, morava em Salvador, morava em 
outros lugares, então já mudava o arquiteto, e o outro dizia: "não, imagina, é um 
absurdo", então o seu vizinho tinha feito por que pegou a leva daquele arquiteto, mas 
você como resolveu depois de alguns meses, depois de um ano, você não podia mais, 
aí começava a falar: "aí é porque eu votei contra o prefeito, aí é por que eu estou sendo 
perseguido, sabe? Então tinha situações por que você que está aqui no interior não 
sabe que o arquiteto “Zé” não é mais responsável e agora é responsável o arquiteto 
“João”. Aí eu li não sei onde, que tanto conflito quanto em Rio de Contas, acontecia 
também em cidade como Ouro Preto, com a questão do patrimônio bem mais 
consolidada, famosa, por conta dessa falta de critério generalizado, que demanda 
pesquisas caríssimas. Seria quase uma arqueologia individual de cada casa, com 
cadastro completo, aí quando chega num interiorzinho como esse, ainda encontra 
entraves maiores, essa situação acaba gerando conflito na comunidade por falta de 
clareza, por falta de critério, por falta de padrão, de comportamento também dos 
órgãos reguladores. Mas uma das coisas que a gente coloca é sinalizando que deveria 
ter uma secretaria de cultura específica, um tema, um eixo específico para tratar da 
questão do patrimônio histórico material e imaterial, porque eu acho que é a cultura 
que ainda pode alavancar Rio de Contas, alavancar outras coisas na cidade, seja na 
questão de geração de renda e emprego, que todo mundo preocupa tanto, seja na 
questão ambiental, né? Seja na questão cidadã, seja na questão do campo, da 
agricultura, acho que a partir da cultura você consegue puxar essas outras coisas para 
que você possa ter uma cara só sua, sabe? Não mais um lugar, uma reprodução de 
Livramento (Vila Nova), uma reprodução desses modelos de desenvolvimento que 
Rio de Contas é muito enfeitiçada pra querer copiar e achar que vai se dar bem (A.J, 
Rio de Contas, 18 de fevereiro de 2013). 

 

Como relata essa interlocutora, a população local nutria “ódio” ao seu patrimônio, sendo 

o IPHAN mais uma vez relacionado ao atraso da cidade. Seja pela falta de diálogo entre 

instituição reguladora e população, ou pelas normatizações dos especialistas, a “tragédia da 
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cultura” tem se instalado no campo do patrimônio em Rio de Contas, desintegrando assim os 

meios em fins, aponta Simmel (1998).  

A relação entre as cidades de Rio de Contas (Minas Velhas) e Livramento (Vila Nova), 

já havia sido mencionada anteriormente na etnografia de Harris (1956). O boom de 

desenvolvimento vivido por Livramento na década de cinquenta do século passado, ressalta 

Harris (1956, p.11), assim como o “enfeitiçamento” narrado por essa interlocutora em relação 

ao modelo de desenvolvimento experimentado por Livramento, demonstra o trauma causado 

pelo processo de estagnação e decadência econômica vivenciado pela cidade. 

No passado, a extensão territorial do município de Rio de Contas abrangia uma área que 

ia desde Jacobina até o Rio São Francisco, incluindo Livramento. Com a criação de novas 

cidades e com a decadência do seu poder econômico, Rio de Contas foi perdendo antigos 

distritos. Hoje a cidade é constituída apenas pela sede e por dois outros distritos: Marcolino 

Moura e Arapiranga. A noção de “perda”, seja ela vinculada ao esgotamento do minério, ao 

poder econômico ou ao território, está relacionada com a manutenção das estruturas coloniais 

na cidade. O “orgulho urbano” riocontense mencionado por Harris (1956) e por outros 

pesquisadores, encontra nos discursos patrimoniais um escudo, que o blinda contra o caráter 

postiço da sua civilização, destaca Goncalves (2007). 

As celebrações, modos de expressão, saberes e fazeres, entre as outras formas de 

manifestação cultural, podem colaborar para que a “não elite” riocontense também possua uma 

representação patrimonial. Porém, os jogos de poder presentes no campo do patrimônio em Rio 

de Contas tem colocado esses “outros” à margem da legitimação patrimonial dos seus bens 

culturais. 

Após o Decreto nº. 3.551, de 04/08/2000, que instituiu o Registro de Bens Culturais de 

Natureza Imaterial e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) - consolidando 

o Inventário Nacional de Referências Culturais (INCR), a própria noção de patrimônio começa 

a ser transformada e tensionada. Para Lima Filho (2009), com esse decreto cria-se novos 

espaços para a reinvenção de outras formas de registros de saberes, que não necessariamente 

precisam estarem ligadas a oficialidade do Decreto. Nesse sentido, as visualidades e as 

paisagens estão mais próximas da imaterialidade do patrimônio, tornando-se formas essenciais 

de interpretação e de produção de conhecimento perante as manifestações culturais intangíveis.    

Segundo Lima Filho (2009, p.625) 
Com a permissão do registro imaterial, resolve-se um mal-estar histórico desde os 
tempos de Rodrigo como numa catarse institucional, mas o que deve ser explorado de 
fato são as inúmeras possibilidades e problematizacões advindas dele como, por 
exemplo, a questão da “autoridade etnográfica” (Cliford, 1988): quem atesta ou valida 
essa ou aquela proposta no ritual do registro? Ou, ao se utilizar do conceito 
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antropológico de cultura, o tiro da metodologia do INRC pode sair pela culatra ao se 
mostrar limitante da profundidade simbólica, identitária e cultural que os 
inventariados podem revelar. Eis que está presente uma tensão antropológica nas 
ações patrimoniais do Brasil  

 

Com o surgimento dessas novas categorias e formas de patrimônio, atores sociais que 

não são os herdeiros dos monumentos e edificações patrimonializadas poderão também usufruir 

e negociar suas identidades patrimoniais. Porém, a questão da agência desses atores, o uso e 

desenvolvimento de sua cidadania patrimonial, presente em Lima Filho (2009) e o ganho 

político relacionado com o selo do patrimônio, podem ser uma oportunidade de (re)significar 

suas identidades patrimoniais.  

Os grupos populacionais que não são representados pelas edificações coloniais em Rio 

de Contas, que não são os herdeiros desse patrimônio e que vivem nas margens do centro 

histórico da cidade serão os atores que darão suporte para a elaboração do próximo capítulo 

dessa dissertação.  

A partir do cruzamento destas práticas de conhecimento, pretendo averiguar os efeitos 

gerados por meios destas justaposições dentro das molduras do campo etnográfico em contexto, 

como destaca Strathern (2013). A ocupação artística do Largo do Rosário, assim como as 

manifestações das performances culturais vivenciadas durante o meu encontro etnográfico, 

serão trabalhadas como processos de (re)existências das identidades patrimoniais. 
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3 ENTRE CONTORNOS E BORDAS: arte, deslocamentos e ressignificações patrimoniais  

 

As experiências vivenciadas durante a residência artística do projeto “Largo Jardim”, 

assim como as ressonâncias da ocupação artística do Largo do Rosário, situado dentro do 

perímetro tombado da cidade de Rio de Contas, serão problematizados neste capítulo 

juntamente com as representações do Terno de Reis Barro Branco.  

As formas de resistência afro-riocontense e suas expressões patrimoniais darão suporte 

empírico neste capítulo para se pensar os jogos de poder, trabalhados por Foucault (1979), o 

lugar discursivo da tradição, apresentado por Silva (2012) e os rituais de inversão 

compensatórios ressaltados por DaMatta (1997) e presentes neste contexto etnográfico.    

 

3.1 Relatos etnográficos do “Largo Jardim”: ressonâncias das ocupações artísticas do Largo 
do Rosário no Centro Histórico de Rio de Contas - BA 
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Durante a realização do trabalho de campo etnográfico, fui convidado para participar de 

uma residência artística vinculada ao projeto “Largo Jardim”. Um dos objetivos desse projeto 

foi a elaboração de ações para a ocupação artística do Largo do Rosário, localizado no centro 

histórico de Rio de Contas17. Neste momento eu ainda não havia incorporado inteiramente a 

“identidade” de etnógrafo, estava ali como o olhar voltado para o Largo do Rosário, porém 

focado nas formas, nos traços, na textura do lugar. 

O conflito estava instalado. Entrei no campo com um projeto de pesquisa, com objetivos 

a “serem alcançados”, porém não sabia se conseguiria atingir os fins propostos pelo projeto 

inicial. Os “objetivos” estavam ameaçados, “classificar” e “diagnosticar” as questões clássicas 

do patrimônio em Rio de Contas não fazia mais sentido após as experiências vivenciadas por 

meio dessa residência artística. Os afetos e a intensidade das experiências compartilhadas 

durante o “Largo Jardim”, direcionou meus itinerários para outros rumos. Os “objetivos” dessa 

“aventura” etnográfica voltava-se agora para os processos, para os encontros que poderiam 

borrar os limites das molduras pré-definidas do eu e do outro, como aponta também Strathern 

(2013).         

A residência foi formada por onze artistas, que elaboraram conjuntamente ações e 

intervenções sobre os múltiplos usos possíveis do espaço urbano. A experiência da residência 

também me proporcionou uma relação mais próxima com o “olhar estrangeiro” perante a cidade 

de Rio de Contas, já que apenas um participante da residência era natural da cidade. Quando 

perguntei sobre o imaginário e as impressões que os artistas participantes do projeto tinham 

sobre a cidade, ouvir respostas como  

 
O centro histórico de Rio de Contas é atrativo por que as portas e as janelas dão para 
a rua, isso remeta a uma ideia de liberdade, é esteticamente interessante, é bom para 
se viver e sentir, já fora do centro histórico, Rio de Contas é como qualquer outro 
interior do Brasil (J.A, Rio de Contas, 15 de janeiro de 2013).  

 

O que existe no Largo do Rosário encoberto sobre o véu do que achamos obviamente 

existir? O que há, que não reparamos, nesse Largo vazio? Esses foram os primeiros 

questionamentos da residência artística. Fugimos da ideia de pensar as ações por meio de uma 

“arqueologia” do lugar, evitando o engessamento poético da historicidade colonial do 

patrimônio. Optamos por fomentar a relação e o diálogo com os elementos que estavam no 

plano do visível, exploramos “a pele” do Largo do Rosário. 

                                                           
17 Para melhor localização do Largo do Rosário na cidade, ver figura dos itinerários do trabalho de campo 
etnográfico na página 28. 
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3.1.1 Ações do “Largo Jardim”: 

3.1.2 Ação 0 
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3.1.3 Ação 1: Semear Encontros (convidar os moradores do Largo do Rosário para abrirem 
suas janelas em dia e hora marcados). 
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3.1.4 Ação 2: Cultivar Caminhos (coletar vestígios deixados sobre o Largo do Rosário e 
ordena-los sobre os caminhos de terra).  
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3.1.5 Ação 3: Regar o mistério (demarcar a sombra noturna da única árvore existente no Largo 
do Rosário) 
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3.1.6 Ação 4:  Plantar o possível (convidar os moradores do Largo do Rosário a deixar, por 
um tempo determinado, um vaso de plantas do seu jardim na grama do Largo). 
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3.1.7 Ação 5: Colher suspiros (amarrar cartões cor de rosa com frases de amor nas flores 
tradicionalmente encontradas no Largo (suspiros) e convidar os moradores de Rio de 
Contas a colhê-los) 
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3.2 Largo do Rosário / Largo Jardim como (re)apresentações / 
(re)significaçõespatrimoniais. 

 

Optei por não produzir um texto escrito exclusivamente sobre as ações do “Largo 

Jardim”. As narrativas visuais das ações já estabelecem relação com o contexto em que foram 

geradas. O texto visual, com sua capacidade de agência e de produção de sentidos, é apresentado 

como uma estratégia narrativa para se pensar as (re)apresentações e as (re)significações 

relacionadas com o patrimônio e o espaço urbano presente no Largo do Rosário.   

Durante essa primeira fase da pesquisa, talvez por está quase sempre acompanhado da 

equipe do projeto Largo Jardim, fui identificado e relacionado como um “de fora" que trabalha 

com projetos. O enunciado “é um projeto...” parece significar localmente oficinas, cursos, 

palestras, reuniões, atividades vinculadas com a questão ambiental, produção cultural, etc. 

Perguntei para a proponente do Largo Jardim qual era a visão que ela tinha em relação a pouca 

participação da população local no projeto, ela respondeu que são poucos os jovens da cidade 

que demonstram interesse por projetos culturais, principalmente por não garantirem 

estabilidade e renda. Segundo ela, eles se preocupam primordialmente ou em arrumar um 

emprego ou em cursar uma universidade, não percebendo muito “sentido” nos projetos culturais 

desenvolvidos na cidade.  

Também perguntei para outro artista e produtor cultural da cidade sobre a pouca 

participação da população local nos projetos. Ele relatou que essa é uma característica quase 

que estrutural da cidade, onde quem é pobre chora pela sua condição e não enxerga ou não se 

movimenta para ampliar sua visão de mundo ou a sua condição socioeconômica. Quem é rico 

também não se interessa, acha perda de tempo, só quer continuar sendo tratado e imaginado 

como superior.  
Eu sou pobre pobre pobre dé maré maré decí, eu sou rico rico rico dé maré decí”, pois 
é, Rio de Contas é assim, como essa música, as coisas aqui são lentas, quem teve um 
avô rico acha que é rico pra sempre, quem é pobre acha que é pobre pra sempre (J.M, 
Rio de Contas, 20 de janeiro de 2013).   

 

Nessa mesma noite, quando voltei para a casa da residência artística, sentei na calçada 

com outros artistas participantes do projeto e com dois moradores. A conversa era sobre as 

atividades do projeto e sobre a movimentação cultural da cidade. Um dos moradores começou 

a interagir e participar da conversa mencionando a seguinte frase: “por que ninguém ensina a 

fazer dinheiro? Só ensina a fazer artesanato, curso de não sei o que... dar curso de fazer dinheiro 

ninguém quer” (M.L). Fui desestruturado com a fala desse interlocutor, depois daquele 
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momento fiquei instigado em saber qual era a relação do patrimônio com os moradores “de 

fora” do centro histórico da cidade. As outras “realidades”, daqueles que não são “especialistas 

da cultura” e do patrimônio, guiaram posteriormente meus itinerários etnográficos para as 

bordas da cidade de Rio de Contas.  

As representações dualistas construídas por Harris (1956) como brancos ricos e pretos 

pobres, assim como a representação do patrimônio feita pelo Estado-nação na figura do IPHAN 

(centro histórico / periferia; patrimônio material / patrimônio imaterial), reforçam mais uma vez 

a aporia existente em relação a duração das estruturas coloniais da cidade. A incredulidade na 

transformação social, na ruptura com os antigos modelos políticos, sociais e econômicos 

vigentes até então, geram um sentimento de “imobilidade” da população perante essa estrutura.  

Na noite do dia vinte e oito de janeiro de 2013, aconteceu a vernissage da exposição “O 

que tem esse lugar?”. Esse foi o momento em que a equipe da residência compartilhou os 

registros das ações realizadas pelo “Largo Jardim”. A exposição aconteceu no Espaço-

Imaginário18, que é um espaço hibrido, mistura de centro cultural, galeria, café e produtora. 

Entregamos pessoalmente um convite direcionado a cada morador do Largo do Rosário, 

gravamos também um convite de voz, que foi transmitido na rádio comunitária local, 

convidando todos os moradores da cidade para a abertura da exposição. 

 Apenas uma moradora do Largo do Rosário compareceu, não permanecendo lá por 

muito tempo. O que foi exposto no Espaço-Imaginário não foram as obras do grupo em si, mas 

apenas o registro das ações que realizamos no Largo do Rosário durante o período da residência 

artística. Talvez o distanciamento com a linguagem da arte contemporânea tenha causado a 

sensação de que o que estava ali exposto não tinha muita importância, e que algum tipo de 

“apresentação” aconteceria depois. Aos poucos as pessoas foram chegando e promovemos uma 

roda de conversa para compartilhar as experiências vividas no “Largo Jardim”. 

No debate, discutimos as ações realizadas pelo coletivo. Apenas uma pessoa se 

manifestou nesse momento, questionando a fugacidade das ações. “Parece que nada ficou pra 

cidade, o produto de vocês é difícil de ser visualizado (P.Q)”. Fomos questionados também em 

relação a pouca utilização da história e da memória do lugar nas ações: “vocês têm ciência de 

que naquele lugar já existiu uma igreja, uma lagoa? (P.Q)”. Achei oportuno alimentar alguns 

questionamentos nesse momento, repliquei com outra pergunta, com o intuito de instigar o 

debate em torno da memória e do patrimônio em Rio de Contas: “por que deveríamos utilizar 

da memória e da história nas ações?” Ele respondeu:  

                                                           
18 Ver figura dos itinerários etnográficos na página 28 
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Se era simplesmente para utilizar a cidade como um vazio, poderíamos ter escolhido 
um campo de futebol, ou um bairro fora do centro histórico da cidade para a realização 
das ações, que deveríamos ter um pouco mais de preocupação em dar identidade para 
as pessoas da cidade, em explorar a beleza e a exclusividade da paisagem do centro 
histórico da cidade (P.Q, Rio de Contas, 28 de janeiro de 2013). 

 

Fiquei reflexivo após essa fala, sabia que ali, naquela arena, tinha vindo à tona uma das 

“realidades” do patrimônioem Rio de Contas. Neste momento a eletricidade caiu, a cidade ficou 

escura, o Espaço-Imaginário também e a roda de conversa da abertura da exposição do Largo 

Jardim foi encerrada. Voltei para casa pensando no que poderia significar “a exclusividade do 

centro histórico da cidade”.  

 As representações patrimoniais em Rio de Contas são paradoxais. Essas contradições 

podem ser observadas claramente nos discursos de alguns atores sociais que foram 

interlocutores dessa pesquisa. Segundo Tamaso (2012, p.26) 
Importa ressaltar que os processos de patrimonialização nem sempre visam fins que 
tenham a ver com a preservação e frequentemente, como já vimos, opera exclusões 
sociais. Podem, por exemplo, atender a propósitos como os de disciplinamento social 
dos espaços públicos, de branqueamento de certas características identárias, ou a 
higienização dos hábitos de classes populares.  

 

Tomando como base a fala desse interlocutor que sugeriu que “déssemos” identidade 

aos moradores da cidade por meio das ações do Largo Jardim, percebi que os discursos 

patrimoniais em Rio de Contas atuam também como disciplinadores sociais, ressaltados por 

Tamaso (2012). Ainda segundo Tamaso (2012, p. 39), história, memória e patrimônio, são 

categorias diferentes, que atendem a propósitos diferenciados, mas muitas vezes podem revelar 

pontos de coincidência. Dessa forma, os processos de patrimonialização são sempre 

acompanhados de conflitos, lutas materiais e simbólicas.  

Após a finalização da residência artística e das ações do projeto “Largo Jardim”, fui 

investigar a memória do Largo do Rosário. Em conversa com alguns moradores do Largo, 

escutei narrativas de que naquele campo vazio além da existência da igreja dedicada à Nossa 

Senhora do Rosário dos Pretos, já existiu uma Lagoa que foi aterrada, uma suposta aldeia 

indígena Tapuia e também uma ocupação de ciganos. 

As associações de negros no Brasil surgiram no final do século XVI e início do século 

XVII. Essas “irmandades de homens pretos” são formas de expressões característica do 

catolicismo negro no Brasil, destaca Bastide (1971). Em Rio de Contas a Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário foi criada em meados do século XVIII, tendo essa construída a sua própria 
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igreja. Segundo consta no oficio nº 170/72 escrito pelo arquiteto Fernando Machado Leal (1972, 

p.34) ao IPHAN 
Segundo depoimento de Da. Maria Brandão dos Reis, nascida a 22 de junho 
de 1893, em 1905, quando tinha 13 anos, foi Rainha da Festa do Rosário, 
realizada no primeiro domingo de outubro, quando Manuel do Nascimento 
Trindade, vulgo Neco, foi rei. O casal teve séquito, com vassalos, e foi saudado 
pelo Senador José de Aquino Tanajura e pelo Dr. José Vicente, Juiz de Direito. 
Na ocasião, Da. Maria Brandão dos Reis recebeu flores que substituíra o ouro 
em pó jogado outrora por ocasião dessa festividade. Ainda segundo essa 
senhora, a igreja começou a desabar por volta de 1909 quando era vigário o Pe. 
Nogueira. Segundo depoimento de Da. Durvalina da Rocha Souto a causa do 
desmoronamento da igreja deve ser encontrada na desavença entre o Cel. 
Arlindo Ramos, pessoa de posse que era Juiz da Irmandade, e o padre 
Nogueira. Em decorrência dessa desavença, o Cel. Arlindo Ramos se afastou 
da Irmandade e as lesões graves aparecidas por volta de 1909 foram se 
agravando de tal forma que a igreja, não resistindo as fortes chuvas de 1914, 
desabou. No entanto, a Irmandade ainda tinha certo poder nessa época pois, 
todos os sábados, fazia celebrar missa cantada às 9 hs. Com o desaparecimento 
da igreja a Irmandade se dissolveu, e a prataria do templo e demais pertences 
foram recolhidos à Matriz do S. S. Sacramento   

 

No artigo escrito Rangel (2011), intitulado “De pratarias a escombros: festividades e 

declínio da Irmandade do Rosário dos Pretos de Rio de Contas (1762-1920)”, o autor faz uma 

análise das publicações dos jornais locais “O cinzel” e “o Riocontense”. Essas publicações que 

circulavam no começo do século XX na cidade foram usadas como fontes para estudar a extinta 

Irmandade do Rosário em Rio de Contas pelo historiador. Para Rangel, (2009, p.10) 

 

A dita Irmandade do Rosário, apesar da nomenclatura que fazia referência direta aos 
homens negros, permitia a entrada de brancos, como atesta uma das notícias do 
jornal O Cinzel que circulou na cidade durante os anos de 1912 a 1919 e depois de 
interrompida sua circulação volta a ativa de 1924 a 1927. O referido jornal aponta que 
a dita Irmandade do Rosário recebia (...) em / seu seio, com o mesmo carinho se / res 
inteiramente antagônicos: senhores e escravos. E acrescenta mais a frente que (...) a 
Egreja por / intermédio daquela Irmandade, abria-lhe os braços, levando às suas almas 
a / Esperança de recompensa celeste. 

 

 A relação entre senhor/escravo, coronel/padre, negros/brancos, aparecem dentro dessas 

narrativas que relatam a memória da Irmandade do Rosário em Rio de Contas. O fato do 

desabamento da Igreja está relacionado com a desavença entro o Coronel e o Padre, nos leva a 

refletir sobre a falta do poder de agência dos negros perante a sua própria irmandade. Roberto 

DaMatta (1997) em seu estudo sobre o carnaval no Rio de Janeiro trabalha o conceito de ritual 

de inversão. Para o autor é durante esse ritual que a ordem sócio-espacial vigente em uma 

sociedade é invertida, o que proporcionaria a suspensão temporária da ordem normalmente 

estabelecida. 
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Utilizando como base a narrativa de Da. Maria Brandão dos Reis, negra que foi rainha 

da festa do Rosário em 1913, e da notícia do Jornal O Cinzel sobre o acolhimento de senhores 

e escravos na Irmandade, percebe-se que essa instituição era utilizada também como 

mecanismo de inversão social ritual, provocando uma “mudança” temporária na representação 

do negro naquele momento, deixando este de ocupar um lugar de subalternidade para se 

transformarem ritualmente em reis e rainhas da festa de Nossa Senhora do Rosário.   
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De cima para baixo: fotografia da extinta Igreja de Nossa Senhora do Rosário; fotografia panorâmica do Largo do 
Rosário I; fotografia panorâmica do Largo do Rosário II.  
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Outras memórias do Largo do Rosário têm aparecido relacionadas com as árvores que 

antigamente o cercava e que foram removidas, tendo o plantio proibido pelo IPHAN, com o 

intuito de dar visibilidade às fachadas e os monumentos tombados que estão situados no Largo, 

um dos interlocutores da pesquisa relata esse acontecimento:  

 

Existem vários debates, por exemplo, sobre essa lei de visibilidade do patrimônio, que 
a gente tem pouco acesso e que diz que determinadas construções não podem atingir 
certo nível de altura, por que empata a visibilidade do casario. Com base nessa lei a 
gente teve um conflito em relação às árvores que foram derrubadas ali no Largo do 
Rosário, porque ali existia um pé de amêndoas, existiam seringueiras, depois que essas 
árvores foram derrubadas no calar da madrugada, isso nos levou a refletir sobre quem 
seria o responsável por essa ação, por que derrubaram essas árvores? Foi o IPHAN 
pela lei da visibilidade? Em conversas internas com algumas pessoas do IPHAN, 
questionamos isso e eles responderam que só tinha sido uma sugestão, que seria para 
dar mais visibilidade ao patrimônio, e o prefeito na época entendeu da forma dele e 
acabou derrubando as árvores, então a coisa nunca ficaram muito claras, até hoje não 
sabemos o que aconteceu. Outro debate ocorre em relação do que pode ser construído 
por uns, por que uns fazem e outros já não fazem, é pouca comunicação a respeito das 
regras, mas tem o ponto positivo, né? Por que a gente tem um casario histórico 
lindíssimo tombado, casas lindas aqui no centro e que se o IPHAN não existisse talvez 
elas não existiriam mais. Na verdade é uma questão de equilíbrio. Viver o presente, 
respeitando o passado e também tentando adaptar com a modernidade, inclusive com 
as árvores, que é uma questão de sobrevivência (C.S, Rio de Contas, 01 de março de 
2013). 

 

Dessa forma, a “tragédia da cultura”, como aponta Simmel (1998) se instala mais uma 

vez no campo do patrimônio em Rio de Contas. A retirada das árvores do Largo do Rosário é 

mais uma evidência de que o patrimônio tem seguido sua lógica própria. O fim da preservação 

passa a ser o próprio patrimônio, independente da relação que os atores sociais que ali vivem 

estabelecem com essa “entidade”. 

O Largo do Rosário com suas múltiplas camadas de memórias estimularam minhas 

reflexões perante as representações contemporâneas do patrimônio em Rio de Contas. A extinta 

Irmandade do Rosário, também demonstra a resistência desse “outro” diante das ressonâncias 

do poder colonial naquele momento histórico. A predominância da noção de patrimônio 

relacionada com a arquitetura colonial são alguns indícios das relações de poder e de 

colonização que ainda afetam as atuais representações patrimoniais dessa cidade. A “ordem” 

estabelecida no Largo do Rosário seja pelo derrubada e pela proibição do plantio das árvores 

que lá estavam, ou pelo lugar onde estava edificada a igreja da Irmandade do Rosário, são 

indícios do poder simbólico que possui esse lugar.  

Em relação a problemática dos lugares, para De Certeau (1994, p.201-202) existe uma 

distinção entre lugares e espaços: 
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Inicialmente, entre espaço e lugar, coloco uma distinção que delimitará um campo. 
Um lugar é a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos nas 
relações de coexistência. Ai se acha, portanto excluída a possibilidade, para duas 
coisas, de ocuparem o mesmo lugar. Aí impera a lei dos outros, cada um situado num 
lugar “próprio” e distinto que define. Um lugar é portanto uma configuração 
instantânea de posições. Implica uma indicação de estabilidade. Existe espaço sempre 
que se tomam em conta vetores de direção, quantidades de velocidade e a variável 
tempo. O espaço é um cruzamento de móveis. É de certo modo animado pelo conjunto 
dos movimentos que ai se desdobram. Espaço é o efeito produzido pelas operações 
que o orientam, o circunstanciam, o temporalizam e o levam a funcionar em unidade 
polivalente de programas conflitais ou de proximidades contratuais [...]. 

 

Dessa forma, as ações do Largo Jardim tencionaram esse lugar de memória, trazendo 

para a superfície do Largo do Rosário referências às suas antigas paisagens e também aos 

“outros” usos possíveis do espaço urbano e arquitetônico patrimonializado. O aparente silêncio, 

o vazio deste lugar, foi encoberto pelas ressignificações mediadas pelo Largo Jardim. As 

representações dessa paisagem arquitetônica que vem sendo “engessada” historicamente pelo 

IPHAN, sofreu “rachaduras” significativas no decorrer desse processo. 

 O encontro entre o conjunto arquitetônico, os moradores e a arte, acarretaram para esse 

contexto etnográfico novas formas de se pensar a noção de patrimônio. Dentro dessa 

perspectiva ampliada, “patrimônio” passa a ser também um lugar discursivo, uma poderosa 

plataforma de fala, capaz de inventar, deslocar e reinventar representações identitárias.    

As formas de resistência patrimonial dos afro-riocontenses, principalmente daqueles 

que foram obrigados a deixarem seu território na comunidade Quilombola Riacho das Pedras 

após a construção da Barragem Luiz Vieira em Rio de Contas19, serão problematizadas na 

próxima parte desse trabalho. O Terno de Reis Barro Branco, composto primordialmente pelos 

ex-moradores dessa comunidade Quilombola, será utilizado como entrada para se pensar as 

representações do patrimônio intangível e as formas de subalternidades patrimoniais vigentes 

em Rio de Contas. 
 

3.3  O Terno de Reis Barro Branco como resistência cultural da diáspora quilombola  
 

 
Na noite do dia 18 de janeiro de 2013 escutei as vozes e a percussão do Terno de Reis 

Barro Branco. Já sabia da existência dessa manifestação, a curiosidade e o desejo de conhecer 

o grupo se deu após a leitura do trabalho monográfico de Pierote-Silva (2009).  

Os Ternos de Reis são bastante recorrentes nessa região. Durante o mês de janeiro 

grupos de diversos povoados do município e de outras cidades perambulam pelas casas 

                                                           
19 Ver Pierrote-Silva, 2009 
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cantando, tocando, dançando, festejando e referenciando a visita dos Reis Magos ao menino 

Jesus. Essa forma de expressão é de origem portuguesa e está ligada as celebrações do culto 

católico do natal. Segundo Andrade, Pierote-Silva e Lima Filho (2013), citando o trabalho de 

Câmara Cascudo (1984, 336) 

 
As folias de reis andam à noite, no mister idêntico de esmolar para a festa dos Reis 
dos Magos. Desde a véspera do Natal (24 de dezembro) até a Candelária (2 de 
fevereiro), a Folia de Reis, representando os próprios Reis Magos, sai angariando 
auxílios. Se percorre sítios e fazendas, é a Folia de Reis de Caixa, e se apenas o período 
urbano, Folia de Reis apenas, ou Folia de Reis de Banda de Música, Folia de Reis de 
Banda, Folia de Música (...)  
 

O hibridismo dessa manifestação pode ser observado pela presença de elementos 

performáticos que fazem referência às matrizes indígenas e afro-brasileiras do catolicismo 

popular, como destaca em seus trabalhos Frade (1980). Por isso, interpretarei a trajetória do 

Terno de Reis Barro Branco pela ótica das representações e ressignificações patrimoniais de 

Rio de Contas, averiguando até que ponto essa manifestação simboliza a resistência afro-

riocontense e do “outro” nesta cidade. 

Segundo Connerton (1996), a memória, as tradições, podem ser transmitidas de maneira 

não textuais e não cognitivas. A linguagem corporal nestes termos se configura também como 

fonte de pesquisa empírica, fornecendo elementos para a análise que não pertence somente à 

linguagem textual.  

Tomando como base essa discussão, também utilizarei aqui imagens fotográficas feitas 

por mim durante o trabalho de campo dispostas em pranchas, como narrativas visuais que 

pretendem interpretar sensivelmente o Terno de Reis Barro Branco, suas memórias e suas 

expressões performáticas.  

Como já mencionado anteriormente, o Terno de Reis Barro Branco é composto 

principalmente pelos ex-moradores da comunidade Riacho das Pedras, alagada após a 

construção da Barragem Luiz Vieira. Para Pierote Silva (2009, p.15) 
 

A área onde se encontra a comunidade de Barra, Bananal e Riacho das Pedras é 
conhecida como Gerais, local montanhoso de clima temperado de altitude, com 
vegetação rasteira e retorcida, característica do cerrado. Os vilarejos estão situados 
a aproximadamente 750 km de Salvador e a 15 km do distrito sede de Rio de Contas 
e localizam-se no vale do rio Brumado, entre a Serra das Almas e a Serra do 
Malhado. Segundo grupo no Brasil a receber a certificação de remanescente de 
quilombo, Barra, Bananal e Riacho das Pedras constituem uma unidade por 
possuírem história e cultura comuns.  Trata-se de três vilarejos habitados 
exclusivamente por negros, situados na zona rural da cidade de Rio de Contas, 
Chapada Diamantina, Sudoeste da Bahia.  
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Depois de ter acompanhado o Terno de Reis Barro Branco durante a apresentação do 

dia 18 de janeiro de 2013, fui conversar com Sr. Benedito (Benedito Santos Lopes), ex- morador 

do Riacho das Pedras e mestre do Terno. Na manhã do dia 19 de fevereiro de 2013 fui recebido 

por ele em sua casa, no bairro do “Pirulito20”, periferia da cidade de Rio de Contas, onde grande 

parte dos moradores que foram expulsos de suas terras após a construção da barragem.  

Segundo Sr. Benedito o Terno de Reis existe desde a época de sua infância no Riacho 

das Pedras, porém após o alagamento da comunidade os moradores e integrantes do Terno 

foram desmembrados, mudando-se para localidades distintas. Segundo Pierote-Silva (2009, 

p.23) 
 
A antiga comunidade de Riacho das Pedras foi a mais afetada pela barragem. Os seus 
moradores tiveram suas terras e casas inundadas e foram obrigados a se deslocar, 
deixando o seu território de origem e desfazendo a unidade quilombola que 
constituíam até então com os vilarejos Barra e Bananal. (...) Pode-se, no entanto, 
adiantar que após o deslocamento houve uma diáspora dos ex-moradores de Riacho 
das Pedras. Contudo, uma parte considerável do grupo se estabeleceu numa região da 
zona rural de Rio de Contas conhecida como Barro Branco, de onde, 
aproximadamente uma década depois, tiveram que sair pela falta de água. O riacho 
que servia ao povoado secou e as pessoas não tinham como permanecer no local. 
Assim, na segunda metade da década de noventa, os ex-moradores de Riacho das 
Pedras mudaram-se novamente. Em sua grande maioria, fixaram-se dessa vez em um 
bairro periférico da sede do município de Rio de Contas. Apelidado de Pirulito, a área 
é habitada majoritariamente por negros descendentes das comunidades quilombolas e 
trata-se de região pobre, cuja parte das ruas não são sequer pavimentadas. Também é 
território onde os moradores são vítimas de estigmas, estereótipos e preconceitos.  

 
 

O próprio nome do Terno de Reis “Barro Branco” faz referência a essa diáspora sofrida 

pelos moradores da comunidade quilombola alagada. Segundo Sr. Benedito, essa região da zona 

Rural do município de Rio de Contas para onde alguns moradores foram após o alagamento, 

possuía a terra muito branca, então o Terno de Reis foi batizado assim, de “Barro Branco”. 

Mesmo após essa diáspora hoje o Terno de Reis é formado por vinte e quatro integrantes em 

média. O grupo se apresenta durante os meses de dezembro, janeiro e fevereiro na cidade e na 

região, fazendo-se presente como uma forma de expressão que por meio do lúdico resiste as 

feridas causadas pelas desapropriações.  
 

Jean Pierre: Então Sr. Benedito, como foi que o senhor chegou aqui em Rio de 
Contas? 

Sr. Benedito: Oh, eu cheguei foi pro mó de uma barragem, que é essa barragem aí 
né? Que nós morávamos lá em cima, e aí depois chegou a conversa dessa barragem, 
aí tinha um homem no Rio de Contas que era muito amigo de minha mãe, aí procurou 
se ela não queria tomar conta de um terreno, né? (...). Aí mesmo com a barragem 
estabelecida, nós já estávamos lá no Barro Branco, né? Aí quando fez a barragem, que 

                                                           
20 Ver mapa dos itinerários etnográficos na página 28. 



83 
 

a água subiu, aí nós só fomos lá tirar as coisas e trazer pra cá, agora os outros que 
ficou deu upa pra sair, né? Que fez a barragem e eles não pagou a gente, né? Saímos 
tudo assim, com uma mão na frente e a outra atrás, né? Não teve pagamento.  

Jean Pierre: O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DENOCS) pagou 
alguma indenização para o pessoal que morava lá no Riacho das Pedras? 

Sr. Benedito: Não, deu um "cala a boca", mas dizer que indenizou, não. O dinheiro 
que o DENOCS deu, não deu pra comprar nada, eles disseram que pagava... mas não, 
não pagou não. Só fez assim ô, pagou as coisas da casa e planta, mas terreno nada. 

Jean Pierre: Onde fica o Barro Branco? 

Sr. Benedito: É aqui pertinho, são dois quilômetros de Rio de Contas até lá, pertinho. 

Jean Pierre: E como vocês vieram depois para o “Pirulito”?  

Sr. Benedito: Nós saímos do Riacho das Pedras pro mó de muita água, e nós saímos 
do Barro Branco porque a água secou. A água secou aí nós viemos pra cá. Porque foi 
o lugar que nós achou melhor, porque ficava mais perto da roça, mais perto da gente 
ir pra roça, nos outros cantos eu nem queria se eu tivesse pegado posse.  

Jean Pierre: E o Terno de Reis, existe desde quando? 

Sr. Benedito: Desde o Riacho das Pedras já existia, dos mais velhos. Eu sempre 
acompanhava eles, né? Aí agora quando fez a barragem aí acabou, terminou o Terno 
de Reis, por que um foi pra um canto, outro foi pra outro, aí com o tempo eu vim pra 
cá e Lurdinha também já morava aqui, que veio lá de cima, aí nós começou, os mais 
novato, né? Os mais velhos já tinham acabado, só tinha um senhor aqui, que já tá com 
noventa e seis anos, aí ele foi andando mais nós, aí quando ele não aguentou mais, 
acabou entregando pra mim o Terno. Aí agora eu tô com o Terno.  

Jean Pierre: O pessoal mais jovem participa também do Terno?  

Sr. Benedito: Participa, participa... Tem uns jovens que gosta muito do Terno, é o 
povo mesmo do setor, só tem aqui que é de fora é Dr. Ângela, o resto é toda do 
Quilombo.  

Jean Pierre: E o que o senhor acha dessa questão do tombamento aqui em Rio de 
Contas?  

Sr. Benedito: Pra mim é meia a meia, né? Nem bom e nem ruim... 

Jean Pierre: E sobre o Terno de Reis Barro Branco, o IPHAN já fez algum 
levantamento em relação a esse patrimônio? 

Sr. Benedito: Não, não, nunca fez não. Aí a gente canta aquelas rodas antigas, faz o 
samba antigo, se aparecer faz o samba novo, eles não interferem em nada disso aí. 

Jean Pierre: Se o Terno de Reis Barro Branco recebesse o título de patrimônio, o 
senhor acha que ajudaria em alguma coisa? Vocês teriam interesse nisso? 

Sr. Benedito: Eu acho que tinha né? Tinha. Esse terno é antigo, desde que eu nasci 
eu já sabia. Só que nessa época o terno não tinha nome, nesse tempo era só Reis, né? 
Não usava colocar nome, depois foi que a gente colocou o nome “Terno de Reis do 
Barro Branco”.   

Jean Pierre: Que tipo de apoio o senhor acha que poderia existir para ajudar o terno 
a continuar existindo? 

Sr. Benedito: Se a gente tivesse uma ajuda, aí seria melhor, uma ajuda financeira 
mesmo, por que você precisa de instrumento, você precisa de roupa, né? Agora tem 
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hora que não dá pra gente comprar as coisas com o dinheiro da gente mesmo, então 
cada um faz uma roupa, faz um instrumento, aí não dá. E é a gente mesmo que acaba 
tendo que tirar o dinheiro pra fazer, o grupo mesmo. Quando a gente vai comprar 
alguma coisa, a gente já não divide o dinheiro, né? Aí a gente compra as coisas. 
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Levando em consideração a diáspora dos ex-moradores do Riacho das Pedras, o Terno 

de Reis Barro Branco representa a resistência desse grupo perante a sua identidade cultural. O 

antropólogo Bruno Goulart Machado Silva (2012, p.127), que etnografou a Irmandade de São 

Sebastião e Nossa Senhora do Rosário da cidade de Jardim do Seridó (RN), argumenta que: 

 
Dentro desse quadro, sugiro que a inevitabilidade de se ter que falar do passado e 
valorizá-lo é um sintoma desse espaço discursivo da tradição acessível aos negros 
do Rosário a partir do folclore. Em outros termos, valorizar o passado é um efeito 
do discurso dos intelectuais que encaram a tradição sempre de forma diacrônica. 
Falar que a valorização do passado é inevitável significa dizer que é isso o que 
sobrou de melhor para essas pessoas falarem, é o ponto de partida discursivo delas  

 

   De acordo com Silva (2012, p.58), o espaço da tradição é um lugar imaginado como 

diacrônico, isolado e antigo, porém esse seria um dos poucos espaços onde esses grupos 

subalternizados possuiriam um singelo lugar de fala, principalmente quando instalados os 

rituais de inversão DaMatta (1997). Tomando como base essa discussão, percebe-se 

aproximações entre o contexto etnográfico sobre as Irmandades no Seridó estenografados por 

Silva (2012), com a representação que o Terno de Reis Barro Branco possui 

contemporaneamente na cena patrimonial riocontense. Na narrativa a seguir um produtor 

cultural da cidade relata  
Eu vejo assim, essas pessoas que estão nas periferias, que estão nas suas vidas 
humildes, não possuem esse vínculo de amizade com essas famílias mais da elite, a 
gente não ver um entrando na casa do outro, essas coisas. Mas quando há 
manifestação, o Terno de Reis por exemplo, né? A gente vê que essas manifestações 
vêm pra trazer essa energia, pra mostrar o potencial que aquele grupo tem. Esse é o 
diferencial, nessa hora eu sinto o inteiro, mas no dia a dia a história é outra. O cara tá 
lá catando o feijão dele, trabalhando, é meio amargo essa hora, a gente não vê tanta 
interação (C.S, Rio de Contas, 01 de março de 2013). 

 

O momento da performance do Terno de Reis Barro Branco pode ser entendido aqui 

como ritual de inversão compensatório. Para DaMatta (1997), nesses momentos de suspensão 

da ordem social aconteceria a regulação entre as classes e raças21, criando assim uma ilusão de 

integração e igualdade perante uma estrutura social. Atingidos violentamente pelos projetos 

desenvolvimentistas do Estado-nação, expulsos do seu território sem indenização e distanciados 

da noção de Estado de Direito, o Terno de Reis Barro Branco padece também por não ter o seu 

reconhecimento patrimonial legitimado.  

A relação entre a noção vigente de patrimônio na cidade de Rio de Contas com esses 

“outros”, parece ainda atuar dentro de uma lógica da colonização. Atualmente existe um 

                                                           
21 Ver Amorim (2013).  
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movimento na cidade para conceder o título de patrimônio imaterial à festa católica do Corpus 

Christi. Não tenho a intenção de questionar a excepcionalidade e importância da festa dentro 

do calendário festivo e cosmológico da cidade, porém é importante ressaltar que mesmo após 

o Decreto nº. 3.551, de 04/08/2000, que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza 

Imaterial e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) - consolidando o 

Inventário Nacional de Referências Culturais (INCR), como ressalta Lima Filho (2009) esse 

possível registro na cidade ainda caminha para atender as demandas da elite branca e católica 

riocontense. Um ex-técnico do escritório do IPHAN na cidade relatou: 

 
Jean Pierre: E como você enxerga essa possibilidade da festa de Corpus Christi 
receber o título de patrimônio imaterial aqui da cidade? 
S.R: Pois é, pra você ver.... São os católicos, são as famílias tradicionais! Você tem 
uma série de outras manifestações culturais importantíssimas aqui, como o Terno de 
Reis, que tem e é muito legal. Agora eles vão fazer a Encomendação das Almas, lá no 
Espaço Nordeste, uma coisa que eu nem sabia que tinha. Então tem muitas 
manifestações aqui, mas por que eles pegam a festa de Corpus Christi? Por que essa 
elite local é toda atrelada a igreja católica. Então é difícil... (S.R, Rio de Contas, 21 de 
fevereiro de 2013). 

 

O Terno de Reis Barro Branco ocupa um lugar discursivo e disciplinar, onde as questões 

de identidade são estrategicamente colocadas, aponta Bhabha, (2007). Essa forma de expressão 

quando representadas apenas no espaço discursivo da tradição, ressalta Silva (2012), sofre o 

estigma da folclorização desses atores sócias, colocando-os no lugar do antigo.    

 A descriminação étnica em Rio de Contas está presente na memória coletiva de seu 

moradores. Vários interlocutores narraram que no estatuto do Clube Riocontense fundado em 

1902, existia uma cláusula que proibia a entrada dos negros em suas dependências. Na mesma 

rua onde se encontra situada o Clube Riocontense foi criada posteriormente a Associação dos 

Artífices de Rio de Contas, que seria o lugar destinado para as festas e celebrações dos pobres 

e dos negros da cidade. Uma moradora de fora do perímetro de tombamento da cidade narrou:  

 
Jean Pierre: Como é a relação das pessoas que moram no centro histórico com 
aqueles que moram em outros bairros? 

L.P: Hoje em dia até que melhorou essa situação, mas de primeiro tinha... Uns que 
achava que era mais ricos, outros mais bonitos, outros mais brancos, de primeiro tinha, 
depois acabou isso.  

Jean Pierre: E onde esses que se achavam mais ricos, mais bonitos e mais brancos 
geralmente moravam? 

L.P: Na rua do Clube, no Largo do Rosário, muito orgulhosos mesmo, mas acabou 
isso, por que tinha que acabar mesmo.  
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Jean Pierre: E na opinião da senhora, quais são os bairro aqui em Rio de Contas que 
são mais descriminados?  

L.P: A rua da Panelada que o povo chamava, mas hoje acabou esse povo, mas de 
primeiro tinha esse povo, ninguém queria ficar junto deles, todo mundo tinha orgulho, 
porque assim.... eles eram pobres mesmo, mas acabou isso.  

Jean Pierre: Quem é esse povo da Panelada?  

L.P: Era uma porção de gente, mas andava muito sujo, não tinha o que comer, mas 
acabou isso mais hoje, por que eles dedicou a trabalhar, a cuidar bem das casas deles, 
mas de primeiro tinha, muita sujeira, muita pobreza, mas acabou.  

Jean Pierre: A senhora acha que em Rio de Contas tem discriminação?  

L.P: Tem, e como tem... mas é mais em relação a situação econômica. Aqui tinha um 
clube em que pobre não ia nele, não encostava de jeito nenhum, quem tinha roupa 
bonita, quem era bonita que ia, ali só ia quem fosse rico.  

Jean Pierre: E a Associação dos Artífices?  

L.P: Essa aí já fez bem por último, depois, na época do prefeito Dr. Pedro, aí já 
misturou todo mundo, dança no Clube, dança na Associação. 

Jean Pierre: E essa Associação foi construída pra quem? 

L.P: Pra pobreza, era mais pra pobreza. Mas hoje em dia todo mundo entra nas duas, 
todo mundo brinca igual, não tem confusão não (L.P, Rio de Contas, 20 de fevereiro 
de 2013). 

 

Apesar das evidências estruturais da discriminação e do preconceito vigente na cidade 

de Rio de Contas, a maioria dos interlocutores dessa pesquisa relatou que essa era uma situação 

recorrente no passado. Os grupos populacionais que vivem nos bairros da Panelada e do 

Pirulito22, foram os que mais apareceram relacionados com as narrativas de discriminação em 

Rio de Contas. Coincidentemente, esses bairros são abrigados primordialmente pelos “não 

brancos”, por aqueles que não são os “herdeiros” do patrimônio edificado e tombado da cidade 

de Rio de Contas. 

Dessa forma, o Registro de Bens Culturais de natureza Imaterial em Rio de Contas corre 

o risco de reproduzir a estrutura colonial ainda ressonante nessa cidade. Legitimar com o selo 

patrimonial a festa católica da elite branca significa afastar o Terno de Reis Barro Branco, assim 

como as outras manifestações dos moradores das periferias da cidade, da noção de patrimônio. 

Tendo em vista que o lugar de fala do patrimônio é uma das poucas plataformas discursivas e 

políticas que esses atores sociais possuem, a não legitimação dessas manifestações significa 

também uma espécie de subalternização patrimonial.  

 

                                                           
22 O bairro da panelada é composto principalmente por um grupo étnico que se autodenomina descendentes dos 
Tapuias, já o bairro do Pirulito é abrigado em sua maioria pelos ex-moradores da comunidade quilombola alagada 
Riacho das Pedras. Ambos estão fora do perímetro de tombamento do centro histórico da cidade de Rio de Contas. 
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4 TANGÊNCIA:  retas que tocam uma curva, ou superfície, sem cortá-las  

 

Este capitulo é constituído por quatro narrativas visuais, sendo a primeira construída por 

imagens do meu trabalho artístico, realizadas durante o período do trabalho de campo em 2013. 

As imagens compõem parte da exposição itinerante intitulada “Tangência”, premiada pelo 

Calendário das Artes da Fundação Cultural da Bahia em 2013. Duas formas de expressão que 

vivenciei na cidade de Rio de Contas me afetaram profundamente: a Encomendação das Almas, 

realizadas pelos moradores da comunidade quilombola Barra do Brumado e os Caretas 

mascarados do carnaval da cidade.  

A Encomendação das Almas é um rito em louvor aos espíritos que necessitam de alivio 

das penas e de progresso espiritual, já os caretas mascarados são moradores da cidade que se 

fantasiam antes e durante os festejos do carnaval. Dentro da proposta da exposição “Tangência” 

as representações manifestadas pelos atores sociais como profano e sagrado, alegria e 

sofrimento, são tratadas não como divergentes, mas como tangíveis entre si. Os performers 

estão cobertos por máscaras, fantasias, lençóis, por símbolos, por identidades outras, por 

deslocamentos hermenêuticos. 

A exposição passou durante o mês de janeiro de 2014 pelo distrito de Marcolino Moura, 

pela comunidade quilombola Barra do Brumado e pela cidade de Rio de Contas, lugares que 

me afetaram etnograficamente durante a realização do trabalho de campo. As outras três 

narrativas visuais que compõem esse capitulo narram visualmente tal experiência 

compartilhada, retratando principalmente a interação dos meus interlocutores com o trabalho 

plástico. Agora, convido o leitor para uma experiência estética, que pode ser entendida como 

uma interpretação artística/etnográfica das representações patrimoniais de Rio de Contas, ou 

não.  
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4.1 Tangência em Rio de Contas - BA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



101 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



102 
 

4.2 Tangência em Marcolino Moura – BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 



103 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 



104 
 

4.3 Tangência em Barra do Brumado – BA 
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